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EDITAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2024 - PMBP 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2024 – PMBP 

 

O Município de Balneário Piçarras, Estado de Santa Catarina, por meio da Secretaria de Administração e 

Gestão Interna, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, a realização 

de licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 616/2023, das demais legislações aplicáveis 

e de acordo com as condições fixadas neste instrumento e seus anexos. 

 

Recebimento das propostas: das 08h do dia 18/01/2024 às 08h29min do dia 28/02/2024 

 
Início da sessão de disputa de preços: às 08h30min do dia 28/02/2024.  

 

Impugnações e esclarecimentos: até às 23h59min do dia 23/02/2024. 

 
ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
Referência de Tempo: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF. 

 

1. DO OBJETO  

1.1 Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa de consultoria para elaboração de 

estudos, programas, planos e projetos ambientais, complementações e acompanhamento dos processos 

de licenciamento ambiental, a serem executados em regime de empreitada por preço unitário, conforme 

especificações técnicas detalhadas no Termo de Referência (Anexo I). 

 

2. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO, REGIME DE EXECUÇÃO, DO MODO DE DISPUTA E DO ORÇAMENTO 

2.1 Critério de julgamento: menor preço global. 

2.2 Regime de execução: empreitada por preço unitário. 

2.3 Modo de disputa: aberto/fechado. 

2.4 Valor estimado da contratação: R$ 309.900,00 (trezentos e nove mil e novecentos reais). 

2.5 Recursos Orçamentários: as despesas pertinentes ao objeto do presente Edital correrão à conta da 

dotação ref. 65. 
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3. DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E INFORMAÇÕES 

3.1 O Edital estará disponível no site da Prefeitura de Balneário Piçarras 

(www.balneariopicarras.sc.gov.br), no Portal de Compras Públicas 

(https://www.portaldecompraspublicas.com.br) e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

3.2 As empresas interessadas em participar do certame licitatório em epígrafe, deverão estar atentas às 

informações disponibilizadas pela Assessoria Administrativa de Licitações e Contratos da Prefeitura 

Municipal de Balneário Piçarras (www.balneariopicarras.sc.gov.br) e no Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br), a qualquer momento, em virtude de esclarecimentos, erratas ou 

outras informações relevantes acerca do processo licitatório em curso. 

3.3 A Prefeitura Municipal não se responsabilizará pelos editais, suas planilhas, formulários e demais 

informações, obtidos ou conhecidos de forma ou em local diverso do disposto acima. 

3.4 Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, 

suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico, bem 

como, no site da Prefeitura Municipal de Balneário Piçarras/SC. 

 

4. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES 

4.1 A impugnação ao Edital poderá ser feita, por qualquer interessado, até 03 (três) dias úteis antes da 

data fixada para abertura das propostas, conforme dispõe art. 164 da Lei 14.133/2021, mediante 

documento formalizado e apresentado EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA PROVEDOR no endereço 

eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

4.2 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal, subscritos por 

representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo licitante, 

e/ou não motivadas.  

4.3 Não serão conhecidas as impugnações efetuadas por meio diverso do que o estabelecido no item 4.1 

deste edital.  

4.4 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial, 

no endereço www.portaldecompraspublicas.com.br, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 

dia útil anterior à data da abertura do certame e vinculará os participantes e a administração. 

4.5 As impugnações não possuem efeito suspensivo, contudo, pode o Agente de Contratação pode 

atribuir-lhes tal efeito, em caráter excepcional, mediante justificativa nos autos. 

4.6 Acolhida a impugnação contra o instrumento convocatório será definida e publicada nova data para 

a realização do certame. 

4.7 O pedido de esclarecimentos referente ao processo licitatório será encaminhado ao Agente de 
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Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, os 

interessados poderão formular consultas em campo próprio do sistema provedor. Contatos podem ser 

realizados pelo Portal no endereço www.portaldecompraspublicas.com.br. 

4.8 O Agente de Contratação poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 

Termo de Referência e orçamento estimado, para fins de resposta aos questionamentos apresentados. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1 A CONCORRÊNCIA será realizada em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de 

segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. O credenciamento dar-se-á pela atribuição 

de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Portal 

(www.portaldecompraspublicas.com.br). 

5.2 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e 

senha pessoal, obtidas no Portal: www.portaldecompraspublicas.com.br, também deverão informar-se a 

respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

5.3 O credenciamento no provedor do sistema implica a responsabilidade legal do Licitante e a 

presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame na forma 

eletrônica. 

5.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

5.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados nos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

2.5.5 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação.  

5.6 Os licitantes deverão manter suas informações cadastrais atualizadas, no Cadastro Portal Compras 

Públicas, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens divulgadas via chat ou emitidas pelo Sistema no seu endereço eletrônico (e-mail). 

5.7 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao 

mailto:licitacaopmp@picarras.sc.gov.br
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órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada 

imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

6. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO   

6.1 Poderá participar desta licitação qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida no País, que 

atenda às exigências deste Edital e seus Anexos, que esteja devidamente credenciada no PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS, munida de chave de identificação e de senha, cujo objeto social seja compatível com 

o objeto do certame e que satisfaçam as condições deste Edital. 

6.2 A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei 

nº 14.133/2021. 

6.3 Da participação das Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP): 

6.3.1 Será regida pela Lei Complementar nº 123/2006. 

6.3.2 Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar nº 

123/2006 as Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) que se enquadrem em 

qualquer das exclusões previstas no Art. 3º, §4º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

6.4 Das vedações. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação, os interessados que 

se enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir: 

6.4.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente. 

6.4.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 

6.4.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente. 

6.4.4 Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º, §1º, e 14 da Lei nº 14.133/2021. 

6.4.5 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente. 

6.4.6 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação. 

6.4.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário). 

6.4.8 Não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta Licitação. 

6.4.9 Integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e/ou o Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência) e/ou ainda estejam incluídas no Cadastro Nacional de 

mailto:licitacaopmp@picarras.sc.gov.br
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Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ. 

6.4.10 Será realizada pesquisa no CEIS (CGU), CNJ (Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de 

eventuais registros impeditivos de participar de Licitações ou de celebrar Contratos com a Administração 

Pública.  

6.4.11 Não poderão disputar licitação aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6.5 A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, 

cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos 

legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase do processo. 

6.6 A participação dos licitantes será vinculada a contabilização de todos os prazos a partir das 

publicações no Portal de Compras Públicas, no endereço, que se destina a realização de todo procedimento 

licitatório desde a publicação do edital até a homologação do resultado. 

6.7 Será assegurado, em conformidade com os art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, direito 

de preferência aos licitantes que invocarem a condição de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno 

Porte (EPP), cujas propostas sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada. 

6.8 Comprovação da condição de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte ou equiparadas: 

6.8.1 A obtenção de benefícios dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006 fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização 

da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

6.8.2 Os licitantes que invocarem a condição de microempresas ou empresas de pequeno porte para fins 

de exercício de quaisquer dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e reproduzidos neste 

edital, deverão apresentar ainda os seguintes documentos: 

I. Certidão Simplificada da Junta Comercial do estado sede da licitante, comprovando a condição de 

ME ou EPP, expedida em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data marcada para a abertura das 

propostas.  

II. Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos 

mailto:licitacaopmp@picarras.sc.gov.br
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previstos do § 4º do art. 3º da LC 123/2006. 

6.8.3 A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, sujeitando-se as 

sanções previstas na Lei 14.1333/2021. 

6.8.4 O licitante que invocar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte e não 

apresentar os documentos comprobatórios respectivos ficará impedido de licitar e de contratar com o 

Município de Balneário Piçarras, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas fixadas neste edital 

e das demais cominações legais 

6.9 Participação de licitantes sob a forma de consórcio: 

6.9.1 Será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio, conforme preceitua 

o regramento do artigo 15 da Lei 14.133/2021. 

6.9.2 Para fins de habilitação, deverá ser apresentado o compromisso público ou particular de 

constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados, atendidas as condições previstas na Lei 

14.133/2021 e aquelas estabelecidas neste Edital. 

6.9.3 Ficam vedadas a participação de pessoa jurídica consorciada em mais de um consórcio e a 

participação isolada da consorciada, bem como de profissional em mais de uma EMPRESA, ou em mais de 

um consórcio. 

6.9.4 A pessoa jurídica ou consórcio deverá assumir inteira responsabilidade pela inexistência de fatos 

que possam impedir a sua habilitação na presente licitação e, ainda, pela autenticidade de todos os 

documentos que forem apresentados. 

6.9.5 As pessoas jurídicas que participarem organizadas em consórcio deverão apresentar, além dos 

demais documentos exigidos neste Edital, Compromisso de Constituição do Consórcio, por escritura pública 

ou documento particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, discriminando a 

EMPRESA líder, estabelecendo responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados pelo 

consórcio. 

6.9.6 O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do objeto 

licitatório, até sua aceitação definitiva. 

6.9.7 Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não alterarão a constituição ou 

composição do consórcio, visando manter válidas as premissas que asseguram a sua habilitação, salvo 

quando expressamente autorizado pela Administração Pública. 

6.9.8 Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não se constituem nem se constituirão, 

para fins do consórcio, em pessoa jurídica e de que o consórcio não adotará denominação própria, 

diferente de seus integrantes. 
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6.9.9 Os consorciados deverão comprometer-se a apresentar, antes da assinatura do contrato 

decorrente desta licitação, o Instrumento de Constituição e o registro do Consórcio, aprovado por quem 

tenha competência em cada uma das empresas. O Contrato de consórcio deverá observar, além dos 

dispositivos legais e cláusula de responsabilidade solidária, as cláusulas deste Edital. 

6.9.10 Cada um dos membros do consórcio deverá comprovar, individualmente, os requisitos de 

habilitação, notadamente as exigências de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, e 

apresentar as declarações exigidas no edital. 

6.9.11 Cada consorciado deverá atender individualmente às exigências de qualificação econômico-

financeira, salvo a comprovação de patrimônio líquido mínimo, que poderá ser atendida pelo somatório 

dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação. 

6.9.12 A comprovação das capacidades técnico-profissional e técnico-operacional exigidas neste Edital 

poderá ser efetuada, no todo ou parte, por qualquer uma das consorciadas. 

6.9.13 No caso de composição de consórcio que integre a participação de microempresas ou empresas de 

pequeno porte não será admitido para fins de usufruto das benesses previstas nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123/2006, conforme art. 4º §1º, inc. II, da Lei 14.133/2021. 

 

7. DA DISPUTA E DA CONDUÇÃO DO CERTAME 

7.1 Os trabalhos serão conduzidos pelo Agente de Contratação, que atuará mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos no seguinte endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

7.2 Todas as referências de tempo do Edital, do Aviso e da Sessão Pública observarão, obrigatoriamente, 

o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação 

relativa ao certame 

7.3 A operacionalidade do Sistema se fará por meio do Portal: www.portaldecompraspublicas.com.br, 

no qual as Licitantes deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento, e receber 

instruções detalhadas para sua correta utilização. 

7.3.1 Todos os prazos serão contados a partir das publicações no Portal de Compras Públicas. 

7.3.2 O Portal de Compras Públicas se destina a realização de todo procedimento licitatório desde a 

publicação do edital até a homologação do resultado. 

7.3.3  A fase externa da concorrência, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos 

interessados por meio da publicação do aviso do edital no Portal de Compra Públicas, nos veículos oficias 

e no sítio oficial do município. 

7.4 As informações referentes a condução do processo licitatório também poderão ser acompanhadas 
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no site da Prefeitura de Balneário Piçarras. 

7.5 A participação na licitação, na forma eletrônica, se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado no Portal www.portaldecompraspublicas.com.br, e 

subsequente encaminhamento da PROPOSTA, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 

data e horário estabelecidos neste Edital. 

7.6 O encaminhamento da proposta e dos documentos pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 

às exigências de habilitação previstas neste Edital. A Licitante será responsável por todas as transações que 

forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico assumindo como firmes e verdadeiros sua PROPOSTA 

e seus lances. 

7.7 Caberá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

certame Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema eletrônico ou de sua desconexão. 

7.8 Se ocorrer a desconexão o Agente de Contratação, no decorrer da etapa de lances, e o sistema 

eletrônico permanecer acessível aos Licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos 

atos realizados.  

7.9 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do certame 

eletrônico será suspensa e terá reinício, com o aproveitamento dos atos anteriormente praticados, 

somente após comunicação expressa do Agente de Contratação, aos participantes, no sítio eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  

7.10 Quando a desconexão representar uma efetiva e irreparável ruptura no certame, ou quando, após 

uma desconexão superior a 10 minutos, não se retomar, em prazo razoável, o processo de formulação de 

lances, a sessão do certame eletrônico será definitivamente interrompida, o que acarretará, 

consequentemente, a renovação do procedimento, inclusive com nova publicação do aviso.  

7.11 No caso de desconexão, cada Licitante deverá de imediato, sob sua inteira responsabilidade, 

providenciar sua conexão ao sistema eletrônico.  

7.12 A abertura da sessão pública deste certame Eletrônico, conduzida pelo Agente de Contratação, 

ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  

7.13 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e os licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, via chat, em campo próprio do sistema eletrônico. Não será 

aceito nenhum outro tipo de contato, como meio telefônico ou e-mail.  

7.14 O Agente de Contratação, verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.  

mailto:licitacaopmp@picarras.sc.gov.br
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7.15 Somente os licitantes com propostas cadastradas participarão da fase de lances. 

7.16 A desclassificação da PROPOSTA será sempre fundamentada e registrada no sistema eletrônico, com 

acompanhamento em tempo real pelas Licitantes. 

 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

8.2 O envio da proposta e os documentos de habilitação exigidos neste Edital ocorrerá por meio de chave 

de acesso e senha intransferíveis. 

8.3 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 

inserida no sistema. 

8.4 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

8.5 Concluída a negociação, o licitante melhor classificado deverá encaminhar via sistema, através de 

campo próprio no Portal de Compras Públicas, os documentos de habilitação e a proposta readequada, 

no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, nas seguintes situações: 

8.5.1 por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo pregoeiro ou pela comissão de 

contratação, quando o substituir; ou 

8.5.2 de oficio, a critério do pregoeiro ou da comissão de contratação, quando o substituir, quando 

constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para 

a verificação de conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

estipulado e à compatibilidade do preço ou maior desconto final em relação ao estimado para a 

contratação, conforme definido no edital.  

8.6 Os documentos previstos no Termo de Referência e Edital, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.7 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do 

art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.8 Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em 
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momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.9 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.10 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, 

art. 39, §4º): 

8.10.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.10.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

8.11 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.12 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.5. 

8.13 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o item anterior. 

8.14 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

8.15 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

1º da LC nº 123/2006. 

8.16 O licitante que deixar de apresentar a documentação, apresentar documentação falsa ou não 

mantiver sua proposta, será inabilitado do certame e ficará passível da aplicação de multa, assim como a 

decretação da suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Balneário Piçarras. 

8.17 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo licitante melhor 

classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pelo Agente de Contratação, de no 

mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado. 

8.18 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
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apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

8.18.1 Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada 

exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação do Agente de Contratação, 

para a Assessoria Administrativa, de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Balneário Piçarras, 

localizada na Avenida Emanoel Pinto, nº 1.655, Centro, Balneário Piçarras – Santa Catarina. 

8.18.2 A responsabilidade pelo envio dos documentos, via correio, no prazo previsto no item 8.18.1 é da 

empresa interessada. 

8.18.3 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 

Contratação suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

8.19 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.20 No caso de licitações com recursos vinculados federais, todos os documentos deverão ser assinados 

com assinatura digital ICP-Brasil ou Plataforma SEI!, validável, ou seja, o documento original. Não serão 

aceitos documentos com outras assinaturas digitais (ex: certificado gov.br), ou assinaturas não validáveis. 

 

9. DO ENVIO DA PROPOSTA 

9.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos:  

a) Valor unitário e total (lote e/ou seus itens);  

b) Descrição detalhada do objeto, conforme Planilha Orçamentária anexo ao Edital. 

9.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à contratada. 

9.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens ou serviços. 

9.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

9.5 O prazo de validade da proposta é fixado em 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

9.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
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9.7 No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na plataforma 

eletrônica, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 

9.8 Até a abertura da sessão, o Licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

apresentada. 

9.9 A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, implicando na plena aceitação destas pelo proponente. 

9.10 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente edital e seus 

anexos, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 

9.11 O menor preço proposto será de exclusiva responsabilidade do Licitante, não lhe assistindo o direito 

de pleitear qualquer alteração do mesmo, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

9.12 A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste certame será 

interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o Licitante pleitear acréscimo após 

a abertura da sessão pública. 

9.13 Qualquer elemento que possa identificar o Licitante importará na desclassificação da proposta, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

9.14 As propostas e eventuais anexos ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

9.15 Como requisito de PRÉ-HABILITAÇÃO, será obrigatório, no momento da apresentação da proposta, 

a comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta equivalente à 1% (um por 

cento) do valor estimado para a contratação (R$ 3.099,00), conforme artigo 58 da Lei 14.133/2021.  

9.16 A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contado da 

assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, devendo a empresa fazer o 

requerimento do mesmo.  

9.17 Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 

apresentação dos documentos para a contratação.  

9.18 A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da Lei 

14.133/21.  

9.18.1 CAUÇÃO EM DINHEIRO OU TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA, conforme inciso I: 

9.18.1.1 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada mediante depósito bancário em favor do Município 

de Balneário Piçarras, conta corrente n° 18.101-3, agência 3257-3, Banco do Brasil S/A.  

9.18.1.2 Se a caução for prestada em título da dívida pública, deve este ter sido emitido sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizada pelo Banco 

Central do Brasil e avaliado pelo seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.  

9.18.2 FIANÇA BANCÁRIA emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 
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País pelo Banco Central do Brasil e deverá conter:  

a) Prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato;  

b) Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento que for devido, 

independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;  

c) Renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827 e 838 do 

Código Civil Brasileiro e;  

d) Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado.  

9.18.3 SEGURO-GARANTIA – No caso da opção pelo Seguro-Garantia, o mesmo será feito mediante 

entrega da competente apólice, emitida por Seguradora legalmente autorizada pela Superintendência de 

Seguros Privados (SUSEP) a comercializar seguros, e em nome da Prefeitura, cobrindo, inclusive, os riscos 

de rescisão do contrato. 

9.18.3.1 A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da consulta ao site 

https://www2.susep.gov.br/safe/apolices/app/garantia.  

9.19 A empresa que não apresentar a Garantia de Proposta, com o mesmo prazo de validade da Proposta, 

será desclassificada.  

 

10. DA FASE DE LANCES E DA NEGOCIAÇÃO 

10.1 A partir do horário previsto no quadro resumo, o Agente de Contratação realizará a abertura e 

posterior julgamento das propostas preliminares apresentadas pelos licitantes interessados.  

10.2 O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.  

10.3 A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado, em 

tempo real, por todos os participantes.  

10.4 É defeso ao Agente de Contratação proceder à desclassificação de propostas, antes do início da fase 

competitiva, apresentadas em valor superior ao preço referencial.  

10.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

10.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor global proposto.  

10.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

10.8 Durante o transcurso da sessão, os licitantes terão informações, em tempo real, do valor de menor 

preço registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.  
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10.9 Não poderá haver desistência dos lances ofertados após a abertura da seção, sujeitando-se a licitante 

desistente às sanções previstas neste Edital.  

10.10 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Agente de Contratação, 

segundo a ordem de classificação provisória obtida.  

10.11 Somente as propostas classificadas participarão da etapa de envio de lances.  

10.12 O sistema disponibilizará campo próprio para envio de mensagens, pelo Agente de Contratação, 

aos licitantes.  

10.13 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 

sessão pública e as regras estabelecidas neste edital.  

10.14 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

10.15 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

primeiro.  

10.16 Será adotado o modo de disputa aberto e fechado, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  

10.17 No modo de disputa aberto e fechado, haverá intervalo mínimo de diferença de valores de 1% (um 

por cento), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir 

a melhor oferta. 

10.18 A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará quinze minutos, improrrogáveis.  

10.19 Encerrado o prazo do item 10.18, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 

lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances 

será automaticamente encerrada.  

10.20 Encerrada a sessão dos lances, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor 

mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance 

final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

10.21 Na ausência de lance final e fechado, poderá haver o reinício da etapa fechada para que os demais 

licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 

cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

10.22 Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências 

para habilitação, o Agente de Contratação poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, 

admitir o reinício da etapa fechada.  

10.23 Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Agente de Contratação no decorrer da 

etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 
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sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.  

10.24 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas 

após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico. 

10.25 Durante a fase de lances não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado primeiro, salvo na hipótese do último lance fechado.  

10.26 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

10.27 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006.  

10.28 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada.  

10.29 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 3 (três) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

10.30 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus documentos complementares.  

11.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível, salvo comprovação de oscilação de 

mercado ocorrido após a elaboração dos orçamentos até a data de abertura das propostas.  

11.3 O Agente de Contratação poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta mais 

bem classificada ou exigir do Licitante que ela seja demonstrada.  

11.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
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vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;  

11.5 O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

11.6 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratações por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de 

Contratações.  

11.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratações examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

11.8 Se tratando de lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na desclassificação da 

proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se atender aos requisitos para todos os 

itens que compõem o lote.  

11.9 Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no chat a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

 

12. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

12.1 Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observados o valor máximo 

aceitável para adjudicação, os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos 

de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital.  

12.2 O Agente de Contratação anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor 

imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, após negociação e decisão 

pelo Agente de Contratação acerca da aceitação do lance de menor valor.  

12.3 Se a proposta de menor valor não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências de 

habilitação, o Agente de Contratação poderá examinar a proposta subsequente, verificando a sua 

aceitabilidade e verificando as condições de habilitação do proponente, na ordem de classificação, 

ordenada e sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo 

licitante declarado vencedor.  

12.4 No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos e, entre 

preços unitários e totais, os primeiros.  

12.5 Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em 

vigor.  

12.6 Serão desclassificadas as propostas que:  
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a) Contiverem vícios insanáveis;  

b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  

c) Apresentarem preços inexequíveis nos termos do § 4º, artigo 59, da Lei 14.133/2021, ou 

permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;  

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

12.7 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta 

mais bem classificada.  

12.8 O Agente de Contratação poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou 

exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.  

12.9 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem: 

I. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação;  

II. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  

III. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento;  

IV. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

12.10 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

I. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize;  

II. Empresas brasileiras;  

III. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

IV. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

12.11 As regras previstas nos subitens 12.11 e 12.12 não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

12.12 Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas 

com o primeiro colocado.  
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12.13 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

12.14 A negociação será conduzida pelo Agente de Contratação, na forma de regulamento, e, depois de 

concluída, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

 

13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA READEQUADA 

13.1 A partir da convocação do Agente de Contratação, deverá o licitante arrematante atualizar a 

proposta com os descontos ofertados de forma homogênea, mantendo-se a proporção de desconto para 

cada item em relação a Planilha Original da Licitação, a fim de evitar jogo de planilhas.  

13.2 Será vencedora a empresa que atender aos requisitos do Edital e ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL 

para executar o objeto do contrato.  

13.3 Poderão ser desclassificadas as propostas de licitantes até a assinatura do contrato, por despacho 

fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se 

tiver conhecimento de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento da licitação que 

desabonem sua idoneidade ou capacidade jurídica, financeira, técnica ou administrativa.  

13.4 A Licitante vencedora deverá providenciar a documentação relativa à PROPOSTA DE PREÇO, no 

prazo estabelecido no item 13.1, contados a partir da solicitação do Agente de Contratação, anexando, na 

opção “Enviar anexo”, respeitado o limite do sistema eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

14. DA HABILITAÇÃO 

14.1 Para fins de habilitação nesta concorrência, a licitante deverá enviar os seguintes documentos:  

 
14.1.1 Habilitação jurídica:  

I. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

II. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

III. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que 

identifique a diretoria em exercício; 

IV. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

V. Compromisso de constituição do consórcio, se for o caso. 
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14.1.2 Regularidade fiscal e trabalhista:  

I. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II. Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

III. Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do 

licitante; 

IV. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

V. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Atenção: o documento exigido é de DÉBITOS 

trabalhistas, não de ações). 

 

14.1.3 Qualificação econômico-financeira:  

I. Certidão negativa de recuperação judicial, extrajudicial, falência e concordatas, expedida pelo 

distribuidor da sede da comarca da pessoa jurídica; 

II. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais já exigíveis e 

apresentados na forma de Lei, assinados pelo contador e pelo titular ou responsável legal da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, registrados na Junta Comercial ou 

comprovante de entrega por meio do SPED – Serviço Público de Escrituração Digital. Esta comprovação dar-

se-á através dos índices definidos pelas fórmulas abaixo: 

 
LG – Liquidez Geral – Maior ou Igual a 1,00 

 
Fórmula: ATIVO CIRCULANTE + ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

__________________________________________________ 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

 
LC – Liquidez Corrente – Maior ou Igual a 1,00 

 
Fórmula: ATIVO CIRCULANTE 

_____________________ 

PASSIVO CIRCULANTE 

 
b) As empresas com menos de 1 (um) ano de existência deverão representar balanços de constituição 

e balancetes do mês anterior ao da realização da presente licitação, autenticados por profissional 

credenciado 
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14.1.4 Qualificação técnica:  

I. Certidão de Registro da empresa e do seu responsável técnico no Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou Conselho Regional de Biologia 

(CRBio), dentro de seu prazo de validade; 

II. Atestado(s) de Capacidade Técnica, em nome do licitante, expedido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove que a pessoa jurídica (proponente) tenha concluído serviço compatível 

em características com o objeto da licitação, ou seja, tenham concluído serviço da mesma natureza em 

relação ao objeto deste edital: o licenciamento ambiental (obtenção de LAP, LAI e AuC); execução de 

programas ambientais, monitoramento ambiental ou serviço equivalente; elaboração de estudo ou laudo 

hidrológico; 

III. Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo CREA ou CAU ou CRBio, que comprove que o 

profissional [engenheiro(a) ou arquiteto(a) ou biólogo(a)] responsável da proponente tenha concluído 

serviço compatível em características com o objeto da licitação, ou seja, tenha concluído serviço da mesma 

natureza em relação ao objeto deste edital: o licenciamento ambiental (obtenção de LAP, LAI e AuC); 

Execução de programas ambientais, monitoramento ambiental ou serviço equivalente; elaboração de 

estudo ou laudo hidrológico; 

IV. Comprovação de vínculo empregatício do profissional detentor de acervo técnico por meio de Cópia 

da Carteira Profissional de Trabalho, da Ficha de Registro de Empregados (FRE) ou contrato de prestação 

de serviços dentro da legislação civil comum, que demonstrem a identificação do(s) profissional(ais) ou, 

ainda, de declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que 

acompanhada da anuência deste. Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa, tal comprovação será 

feita através do ato constitutivo da desta 

 
 

14.1.5 Declarações: 

I. Declaração Unificada (modelo Anexo IV); 

II. Declaração de Assinatura do Contrato (modelo Anexo V); 

III. Declaração da empresa, devidamente assinada pelo sócio administrador ou responsável legal, 

informando que a licitante disponibilizará para execução dos serviços, caso seja vencedora, no mínimo 2 

(dois) profissionais habilitados da área ambiental capacitados tecnicamente para atender o que está 

previsto no objeto, sendo no mínimo um(a) biólogo(a). 

 
14.1.6 Para os documentos de regularidade fiscal, trabalhista e econômico-financeiro que não 

apresentarem prazo de validade, considerar-se-á 90 (noventa) dias a partir da data de emissão. 
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14.1.7 A licitante que deixar de entregar documentos ou apresentar documentação falsa exigidos para o 

certame ficará sujeita a penalidade de impedimento de contratação e de licitar com a União, Estados, 

Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste 

edital, contrato e das demais cominações, segundo disposição constante no edital. 

14.1.8 Limitação de remessa de arquivos eletrônicos:  

14.1.8.1 O envio da documentação relativa à proposta, à habilitação jurídica, qualificação econômico-

financeira e regularidade fiscal e trabalhista e à qualificação técnica estará limitado a 6MB por arquivo, em 

formato PDF, podendo ser incluídos quantos arquivos forem necessários. 

14.1.8.2 Na hipótese da licitante arrematante ser considerada inabilitada por desatender às exigências 

habilitatórias, serão requeridos e analisados a proposta e os documentos de habilitação do licitante 

subsequente, por ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao 

edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.  

14.1.8.3 A hipótese que trata o subitem anterior poderá ser realizada mais de uma vez, até que se 

obtenha uma Licitante habilitada, sempre observando que sua proposta deverá estar abaixo do orçamento 

referencial.  

 

15. DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS APÓS O CERTAME 

15.1 O vencedor da licitação deverá apresentar, após a emissão da Ordem de Compra, a comprovação de 

que possui, no quadro permanente ou contratado, equipe técnica com a presença de no mínimo 2 (dois) 

profissionais habilitados da área ambiental capacitados tecnicamente para atender o que está previsto no 

objeto, sendo no mínimo um(a) biólogo(a). 

15.2 A empresa ainda poderá incluir outros profissionais na equipe técnica de apoio, caso julgue 

necessário ao desenvolvimento dos serviços, não sendo obrigatória a apresentação de documentos para 

fins de habilitação. 

 

16. DOS RECURSOS 

16.1 A Licitante terá o prazo de 3 (três) dias úteis para interpor recurso, no sítio do 

www.portaldecompraspublicas.com.br, em conformidade com o que dispõe o art. 165, inc. I da Lei 

14.133/2021, em face de: 

e) julgamento das propostas;  

b) ato de habilitação ou inabilitação de licitante.  

16.1.1 A intenção de recorrer quanto ao disposto na alínea “a” e “b” do item 16.1, deverá ser manifestada 

imediatamente no encerramento da sessão pública de recebimento das propostas e documentos de 

habilitação, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, sob pena de preclusão, sendo concedido o prazo de 
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03 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais, a contar do momento da manifestação da 

licitante de sua irresignação, devendo indicar o item do edital que será objeto do recurso.  

16.1.1.1 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse direito, 

ficando o Agente de Contratação autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.  

16.1.1.2 Diante da manifestação da intenção de recurso a Agente de Contratação não adentrará no mérito 

recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.  

16.2 O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso, qual seja, 3 (três) dias úteis, 

e, terá início na data da divulgação do ato recorrido no Portal de Compras Públicas no endereço 

www.portaldecompraspublicas.com.br, em consonância com o preceito no §4º do art. 165 da Lei 

14.133/2021.  

16.3 É assegurada aos Licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses, que 

estarão disponíveis no site da prefeitura de Balneário Piçarras: www.portaldecompraspublicas.com.br.  

16.4 Os recursos deverão ser protocolados EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA PROVEDOR, 

acompanhada de documentos que comprovem a habilitação do subscritor para agir em nome da 

recorrente, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias e na mesma forma, cujo prazo correrá a partir do término do prazo do recorrente, sendo-

lhes assegurada, em qualquer caso, vistas imediatas dos autos.  

16.4.1 Não serão conhecidas as manifestações de recurso efetuadas por meio diverso do que o 

estabelecido no item 16.1 deste edital.  

16.5 Caso o Agente de Contratação decida pelo indeferimento do recurso, a questão será apreciada pela 

Autoridade Competente para homologar o resultado final, que poderá ratificar ou não a decisão do agente 

antes da adjudicação.  

16.5.1 Se o Agente de Contratação não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos, conforme disposto no art. 165, 

§2º da Lei nº 14.133/2021.  

16.6 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

16.7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico: 

www.balneariopicarras.sc.gov.br e www.portaldecompraspublicas.com.br.  

16.8 Os arquivos eletrônicos com textos das razões e contrarrazões serão baixados do Portal de Compras 

Públicas e também serão disponibilizados no seguinte endereço eletrônico: 

www.balneariopicarras.sc.gov.br.  
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16.9 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

16.10 O recurso interposto em desacordo com as condições deste EDITAL e seus ANEXOS não serão 

conhecidos, inclusive se apresentados fora do prazo legal ou sobre assuntos meramente protelatórios ou 

quando não justificada a intenção de interpor recurso pelo licitante ou por meio diverso do que o disposto 

com como condição para conhecimento e apreciação.  

16.11 Na contagem dos prazos estabelecidos neste EDITAL e seus ANEXOS, excluir-se-á o dia de início e 

incluir-se-á o do vencimento.  

16.12 Quanto ao recurso advindo da extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e 

escrito da Administração deverá ser observado o regramento constante na Lei nº 14.133/2021.  

16.13 Os prazos previstos neste EDITAL e seus ANEXOS iniciam e expiram exclusivamente em dia de 

expediente no âmbito do Município.  

16.14 Conforme preceitua o art. 174, inc. I da Lei nº 14.133/2021, todos os prazos serão computados a 

partir das publicações no Portal de Compras Públicas, no endereço www.portaldecompraspublicas.com.br, 

de forma automática pelo sistema provedor. 

 

17. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

17.1 O prazo de vigência do contrato é de 1 (um) ano, contado a partir de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado, desde que devidamente justificado e aceito pela fiscalização, na forma do artigo 105 da Lei nº 

14.133 de 2021. 

17.2 As Ordens de Paralisação, devidamente justificadas por escrito nos autos, suspendem o curso do 

prazo de execução do contrato, tornando a correr com a Ordem de Reinício dos serviços.  

17.3 A prorrogação do prazo de execução, descontados os períodos de paralisação, será permitida, 

segundo o § 5º do art. 115 da Lei nº 14.133/2021, automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 

tais circunstâncias mediante simples apostila. 

17.4 Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-á o dia da publicação 

e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no art. 183 da Lei nº 14.133/2021.  

17.5 Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente na Prefeitura de 

Balneário Piçarras.  

17.6 A contratada se obriga a acatar as solicitações da fiscalização da Secretaria de Planejamento para 

paralisar ou reiniciar os serviços, conforme item 17.3. 
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18. DO ENCERRAMENTO E DISPOSIÇÕES SOBRE A CONTRATAÇÃO  

18.1 Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento o procedimento licitatório será 

encerrado e encaminhado a Autoridade Competente que poderá:  

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  

b) anular o procedimento, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insanável;  

c) revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; ou  

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação em ato único e encaminhar os autos para posterior 

assinatura do contrato.  

18.2 Encerrada a licitação, o Agente de Contratação divulgará no site do Município de Balneário Piçarras 

os atos de adjudicação do objeto, de homologação do certame.  

18.3 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e multa de 05% (cinco por cento) do valor 

da sua proposta em favor do Município.  

18.3.1 Será facultado à Administração Pública, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 

não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 

propostas pelo licitante vencedor.  

18.3.2 Na hipótese de nenhum dos Licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem acima, a 

Administração Pública poderá convocar os Licitantes remanescentes, observados o valor estimado e sua 

eventual atualização nos termos do edital:  

I. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  

II. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

 

19. DA SUBCONTRATAÇÃO  

19.1 Não será permitido a subcontratação da prestação de serviço. 

 

20. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

20.1 A contratada prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, 

nas modalidades definidas no art. 96, §1º, da Lei nº 14.133/2021. Caberá à contratada manter a validade 
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da garantia durante o período de vigência contratual, renovando ou reforçando-a conforme necessário. 

20.1.1 CAUÇÃO EM DINHEIRO OU TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA, conforme inciso I do § 1º do art. 96 da Lei 

nº 14.133/2021.  

20.1.1.1 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada mediante depósito bancário em favor do Município 

de Balneário Piçarras, conta corrente n° 18.101-3, agência 3257-3, Banco do Brasil S/A. 

20.1.1.2 Se a caução for prestada em título da dívida pública, deve este ter sido emitido sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizada pelo Banco 

Central do Brasil e avaliado pelo seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.  

20.1.2 FIANÇA BANCÁRIA emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 

País pelo Banco Central do Brasil e deverá conter:  

a) Prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato;  

b) Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento que for devido, 

independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;  

c) Renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827 e 838 do 

Código Civil Brasileiro e;  

d) Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado.  

20.1.3 SEGURO-GARANTIA – No caso da opção pelo Seguro-Garantia, o mesmo será feito mediante 

entrega da competente apólice, emitida por Seguradora legalmente autorizada pela Superintendência de 

Seguros Privados (SUSEP) a comercializar seguros, e em nome da Prefeitura, cobrindo, inclusive, os riscos 

de rescisão do contrato. 

20.1.3.1 A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da consulta ao site 

https://www2.susep.gov.br/safe/apolices/app/garantia.  

20.1.3.2 O seguro-garantia deve prever o pagamento de multas contratuais e contemplar Cobertura de 

Ações Trabalhistas e Previdenciárias do CONTRATADO em relação ao serviço. O seguro-garantia deverá 

prever o atendimento deste edital como condição geral.  

20.2 A Administração Pública restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60 (sessenta) 

dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação, conforme 

art. 100 da Lei nº 14.133/2021. 

20.3 Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será devolvida a garantia, a 

menos que a rescisão ou paralisação decorram de acordo com a Administração Pública, nos termos da 

legislação vigente. 

20.4 Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o Contratado 

apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o período de prorrogação, retendo 
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a administração os créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela 

correspondente. 

20.5 Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de serviços, o Contratado, por 

ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da garantia inicial, no mesmo 

percentual previsto. 

20.6 A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 (dez) dias, inclusive quando houver 

aditivo. 

20.7 Quando se tratar de consórcio, a garantia poderá ser apresentada integralmente pela empresa líder 

do consórcio, ou por cada uma das empresas integrantes deste, com os valores proporcionais à sua 

participação no consórcio. 

20.8 A Licitante deverá apresentar o Termo de Compromisso relativo à Garantia Caucionária. 

20.9 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de obrigações 

trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada. Assim, caso opte pela 

modalidade seguro-garantia, é obrigatório que o adjudicatário contrate a Cobertura Adicional de Ações 

Trabalhistas e Previdenciárias no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato. 

 

21. DA ENTREGA, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

21.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no TERMO DE REFERÊNCIA, anexo 

deste Edital.  

21.2 A fiscalização do contrato será realizada pelo servidor designado, atendendo inclusive o disposto no 

art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e conforme disposto no Decreto Municipal nº 616/2023, que deverá atestar 

a execução dos serviços.  

21.3 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, 

por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, 

de conformidade com o art. 119 e 120 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 616/2023.  

21.4 As atribuições da gestão e do fiscal técnico e administrativo do contrato estão definidas no artigo 12 

e seguintes do Decreto Municipal nº 616/2023. 

21.5 O contrato e a prestação dos serviços deverá ser fiscalizado rigorosamente pela equipe de gestão, a 

saber: 

I. Gestor do Contrato: Rodrigo Meirinho Morimoto, Secretário de Planejamento Urbano; 

II. Fiscal do contrato: Guilherme Osvaldo Lusa, Engenheiro Civil. 
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22. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES  

22.1 Contratada:  

22.1.1  A contratada terá o prazo de até 05 (cinco) dias, após formalmente convidada, para assinar o 

Contrato, que obedecerá ao modelo constante do Anexo deste Edital.  

22.1.1.1 Este prazo poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela 

adjudicatária durante o seu transcurso, desde que a justificativa seja aceita pela Administração.  

22.1.2 Se a adjudicatária não assinar o instrumento contratual no prazo estabelecido no subitem 

precedente, estará sujeita às penalidades previstas neste Edital.  

22.1.3 Se a Contratante relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da 

Licitante Adjudicatária, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar 

essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância 

houvesse ocorrido. 

22.1.4 A produção ou aquisição dos materiais e respectivo transporte são de inteira responsabilidade da 

contratada. 

22.1.5 A contratada deverá conceder LIVRE ACESSO aos seus documentos e registros contábeis, referentes 

ao objeto da licitação, para os Servidores ou Empregados do Órgão ou Entidade Contratante e dos Órgãos 

de Controle Interno e Externo.  

22.1.6 Do contrato, regulado pelas instruções constantes deste Edital e seu(s) anexo(s), decorrem as 

obrigações, direitos e responsabilidades das partes relativas aos serviços objeto desta licitação.  

22.1.7 A contratada deverá manter as condições de habilitação, inclusive o recolhimento do ISSQN ao 

Município do Local da prestação do serviço, durante toda a execução do contrato, observando a legislação 

tributária vigente.  

22.1.8 O contrato compreenderá a totalidade dos serviços, baseado na relação de preços propostos pela 

Licitante, considerados finais e incluindo todos os encargos, taxas e bonificações.  

22.1.9 A contratada deverá manter um Preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, para 

representá-lo nas questões inerentes a execução do contrato.  

22.1.10  Caberá à Contratada integral responsabilidade por quaisquer danos causados à Contratante e a 

terceiros, durante a execução dos serviços, sempre que forem decorrentes de negligência, imperícia ou 

omissão de sua parte; 

22.1.11 Deverá o fornecedor/prestador de serviços, quando houver vinculação do certame ao 

instrumento Convênio e/ou Contrato de Repasse, conceder livre acesso aos documentos e registros 

contábeis da empresa, referentes ao objeto/serviço contratado, para os servidores do órgão e/ou entidade 

pública concedente dos recursos originários da União e, para os Órgãos de Controle Interno e Externo 
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destes, à exemplo: Controladoria Geral da União – CGU e Tribunal de Contas da União – TCU, quando 

solicitado. 

22.1.12 Caberá à Contratada o fornecimento dos itens necessários e suficientes à eficiente execução do 

contrato, comprometendo-se a empregar na execução dos serviços apenas produtos de qualidade; 

22.1.13 Dar ciência imediata e por escrito à Contratante sobre qualquer anormalidade que possa afetar 

execução do contrato;  

22.1.14 Atender prontamente qualquer reclamação, exigência ou observação realizada pela Contratante; 

22.1.15 Caberá à Contratada o fornecimento dos itens necessários e suficientes à eficiente execução do 

contrato, comprometendo-se a empregar na execução dos serviços apenas produtos de qualidade; 

22.1.16 Dar ciência imediata e por escrito à Contratante sobre qualquer anormalidade que possa afetar 

execução do contrato;  

22.1.17 Atender prontamente qualquer reclamação, exigência ou observação realizada pela Contratante; 

22.1.18 Será de inteira Responsabilidade da empresa Contratada, as despesas e custos com transporte e 

pessoal de apoio para a prestação dos serviços durante o período de execução do contrato; 

22.1.19 A Contratada deverá disponibilizar pessoal, equipamentos, veículos, ferramentas e o que mais se 

fizer necessário para a execução integral dos serviços, devendo os equipamentos, combustível, veículos e 

ferramentas estar em perfeitas condições de limpeza, uso e manutenção, obrigando-se a Contratada a 

substituir aqueles que não atenderem às exigências; 

22.1.20 Iniciar a prestação do serviço até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato e recebimento 

da respectiva ordem de compra; 

22.1.21 Cumprir na íntegra, independente de transcrição, as disposições constantes no Termo de 

Referência (anexo I). 

22.2 Contratante: 

22.2.1 O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do art. 104 da Lei n° 

14.133/2021.  

22.2.2 Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do art. 115 da Lei n.º 14.133/2021, 

as especificadas no Edital.  

22.2.3 Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato. 

22.2.4 Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, respeitando os 

prazos para atendimentos. 

22.2.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante vencedor;  

22.2.6 Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Edital e no Instrumento Contratual. 

22.2.7 Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato. 
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23. DOS PAGAMENTOS, DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA 

23.1 O pagamento será realizado em até 30 dias mediante apresentação de nota fiscal, devidamente 

aceita e certificada pelas Secretarias Municipais de Balneário Piçarras, de acordo com as condições 

estabelecidas em edital e seus anexos, acompanhada dos seguintes documentos com prazo de validade 

vigente: 

I. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e à Dívida Ativa da União, conforme Portaria 

Conjunta RFB/PGFN n° 358 de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF n° 443, de 17 de outubro 

de 2014; 

II. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente; 

III. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente; 

IV. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

V. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal 12.440/2011. 

23.2 Os materiais/serviços serão pagos após a VERIFICAÇÃO de sua execução, documento este que será 

apresentado pelo responsável e atestada a sua ocorrência pelo fiscal do contrato, além de documentos 

comprobatórios contemplando detalhadamente todos os serviços realizados e/ou produtos entregues, 

incluindo registro fotográfico no que couber, comprovando a execução do objeto, atestado pelo fiscal de 

contrato e anuído pelo gestor da secretaria requisitante, visando cumprir com o previsto no art. 63 de Lei 

Federal nº 4.320/64, na Instrução Normativa N°TC-0020/2015 do Tribunal de Contas de Santa Catarina, 

bem como a Instrução Normativa 001/2021 da Controladoria Geral do Município de Balneário Piçarras. 

23.3 O pagamento será realizado em etapas da seguinte forma: 

a) 20%1 do valor do contrato após comprovar a expedição de todas as autorizações e licenças (Licença 

Ambiental Prévia com dispensa de Licença Ambiental de Instalação – LAP/LAI e AuC – Autorização de Corte 

de Vegetação). 

b) 25% do valor do contrato após consultoria ambiental comprovar a realização dos protocolos com 

documentação completa (Relatórios Técnicos subscritos) no órgão ambiental competente referente ao 

cumprimento de: b.1) Programa de Acompanhamento da Supressão da Vegetação; b2.) Programa de 

Afugentamento, Salvamento, Resgate e Destinação de Fauna Terrestre; b.3) Relatório Final de Execução da 

Supressão (acompanhado da respectiva ART); b.4) Para ser aprovado o pagamento desta parcela, o órgão 

ambiental licenciador deverá terminar de analisar os referidos relatórios e emitir documento(s) 

                                                           
1 Caso as autorizações e licenças não sejam emitidas por falha em projetos, estudos, programas, planos ou relatórios 

elaborados pela empresa de consultoria, não ocorrerá qualquer pagamento dessa etapa. Entretanto, se não existir 

falha nos documentos confeccionados pela empresa consultora e as autorizações e licenças não sejam expedidas 

devido à incompatibilidade técnica ou legal constatada pelo órgão ambiental, acontecerá o pagamento dessa etapa.  
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manifestando o atendimento a todas as exigências solicitadas segundo critérios da LAP/LAI e AuC do 

empreendimento. 

c) 25% do valor do contrato após consultoria ambiental comprovar a execução satisfatória do PRAD e 

seu monitoramento, referente ao primeiro período de 12 meses. Para ser aprovado o pagamento desta 

parcela, o órgão ambiental licenciador deverá terminar de analisar os Relatórios de Monitoramento desse 

período e emitir documento(s) manifestando o atendimento a todas as exigências solicitadas do PRAD 

segundo critérios da LAP/LAI e AuC do empreendimento. 

d) 15% do valor do contrato após consultoria ambiental comprovar a execução satisfatória e 

monitoramento do PRAD, referente ao segundo período de 12 meses. Para ser aprovado o pagamento 

desta parcela, o órgão ambiental licenciador deverá terminar de analisar os Relatórios de Monitoramento 

desse período e emitir documento(s) manifestando o atendimento a todas as exigências solicitadas do 

PRAD segundo critérios da LAP/LAI e AuC do empreendimento. 

e) 15% do valor do contrato após consultoria ambiental comprovar a execução satisfatória e 

monitoramento do PRAD, referente ao terceiro período de 12 meses (finalizando os trabalhos de execução 

do projeto de 36 meses). Para ser aprovado o pagamento desta parcela, o órgão ambiental licenciador 

deverá terminar de analisar os Relatórios de Monitoramento desse período e emitir documento(s) 

manifestando o atendimento a todas as exigências solicitadas do PRAD segundo critérios da LAP/LAI e AuC 

do empreendimento. 

23.4 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

23.5 O município responsabilizar-se-á pelo pagamento do fornecimento resultante de modificações 

sempre que devidamente autorizados pela Secretaria Municipal de Administração e Gestão Interna e 

Secretaria Municipal da Fazenda. 

23.6 O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o 

pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis 

23.7 Se durante a execução do contrato, expirar-se o prazo de validade das certidões apresentadas na 

fase de habilitação, comprovando regularidade fiscal e trabalhista, a contratada deverá providenciar a 

imediata atualização das mesmas, sob pena de rescisão contratual.  

23.8 Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula a 

matéria. 

23.9 Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa exclusiva da 

contratada. 

23.10 Havendo atraso no pagamento da parcela, desde que motivada por responsabilidade por parte do 

Município, o valor da parcela poderá ser atualizado ― pro rata die de acordo com o INPC (Índice Nacional 
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de Preços ao Consumidor). 

23.11 Será facultada a realização do mesmo procedimento nos casos de ações trabalhistas propostas por 

funcionário vinculado ao contrato, até o limite estimado da condenação. 

23.12 O Município poderá sustar o(s) pagamento(s) de qualquer(quaisquer) parcela(s), no caso de 

inadimplência da contratada para com o Município na execução deste Contrato, sem prejuízo da aplicação 

das demais penalidades previstas em lei.  

23.13 Dotações Orçamentárias: ref. 65. 

23.14 O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um 

ano, contado a partir da data base do orçamento estimativo, de acordo com o INPC (Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor) ou qualquer outro índice que vier a substituí-lo, ocorrido nos últimos 12 (doze) 

meses.  

23.14.1 O reajuste previsto no item anterior, deverá ser encaminhado pelo gestor e fiscal do contrato, 

independente de manifestação da contratada e pode ser formalizada por simples apostila conforme 

previsão do art. 136, inciso I, da Lei Federal nº 14.1333/2021.  

23.14.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado em substituição, mediante aditamento do Contrato, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

23.15 As demais cláusulas são aquelas previstas na minuta do contrato e no Memorial Descritivo e/ou 

Termo de Referência do Edital.  

 

24. DOS ADITIVOS E DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

24.1 Aditivos: 

24.1.1 O contrato proveniente desta licitação será regido pelas normativas da Lei Federal nº 14.133/2021 

e pelo Decreto Municipal nº 616/2023 e poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes 

casos:  

I. Unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus 

objetivos;  

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 

quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;  

II. Por acordo entre as partes:  

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;  

b) quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, bem como do modo de 
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fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;  

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 

cronograma fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de 

serviço;  

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.  

24.1.2 Será aplicado o disposto na alínea “d” do inciso II do item 24.1.1 quando a execução for obstada 

pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou 

licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado.  

24.1.3 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 24.1.1 o contratado será obrigado a 

aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras. 

24.1.4 As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 24.4.1 não poderão transfigurar o objeto 

da contratação.  

24.1.5 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá 

ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha 

orçamentária. 

24.1.6 Nas alterações contratuais para supressão de bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido 

os materiais e os colocados no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos 

de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber indenização por 

outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados.  

24.1.7 Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 

Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.  

24.1.8 A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.  

24.1.9 A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 

determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 

máximo de 1 (um) mês.  

24.1.10 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
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dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:  

I. Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no 

próprio contrato;  

II. Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento 

previstas no contrato;  

III. Alterações na razão ou na denominação social do contratado;  

IV. Empenho de dotações orçamentárias. 

24.2 Recomposição do equilíbrio econômico-financeiro: 

24.2.1 A empresa deverá fazer uma disputa equilibrada, considerando a manutenção do valor proposto 

pelo prazo de vigência do contrato, pois a simples oscilação de mercado, por si só, não é fato suficiente a 

ensejar reequilíbrio econômico-financeiro, devendo considerar a variável na equação negocial no momento 

da formação de seus preços e da estipulação das obrigações contratuais.  

24.2.2 Sempre que atendidas as condições do Contrato considera-se mantido seu equilíbrio econômico-

financeiro.  

24.2.3 A contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro nas 

hipóteses excluídas de sua responsabilidade.  

24.2.4 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente justificado pela 

contratada antes da solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, caso os preços apurados no 

mercado sejam mais vantajosos, poderá a Administração liberar o contratado do compromisso sem 

aplicação de penalidades.  

24.2.5 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro pela contratada após a 

solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, o contratado não poderá recusar e/ou interromper 

o contrato até decisão final no processo administrativo.  

24.2.6 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.  

24.2.7 Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após 

a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados.  

24.2.8 Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas em elementos técnicos, 

por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 

 

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

25.1 Sem prejuízo das regras previstas nos art. 155 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, constantes do 
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Capítulo I, incluso no Título IV da normativa federal, comete ato passível de sanção o Licitante que:  

25.1.1 Der causa à inexecução parcial do contrato;  

25.1.2 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

25.1.3 Der causa à inexecução total do contrato;  

25.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

25.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

25.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

25.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

25.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

25.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

25.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

25.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

25.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

25.2 As sanções aplicáveis são advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade, nos termos do estabelecido no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, Capítulo I, incluso no Título IV 

da normativa federal, Decreto Municipal nº 616/2023 e demais disposições da legislação vigente. 

 

26. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

26.1 A extinção contratual, em favor do Município, terá lugar de pleno direito, independentemente de 

prévia ação ou interpelação judicial, na ocorrência de qualquer uma das hipóteses previstas no artigo 137 

da Lei Federal nº 14.133/2021 e ulteriores alterações.  

26.2 A rescisão contratual, em favor da contratada, terá lugar em caso de ocorrência das hipóteses 

previstas no artigo 137, §2º, da Lei nº 14.133/2021 e ulteriores alterações.  

26.3 A rescisão contratual poderá, ainda, ocorrer de pleno acordo entre as partes em razão de caso 

fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato, hipóteses em 

que as partes se comporão quanto a eventuais indenizações devidas reciprocamente, a qualquer título que 

seja, sendo-lhes lícito isentarem-se mutuamente. 

 

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1 Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo através do Portal 
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Eletrônico e do site oficial da Prefeitura de Balneário Piçarras: www.balneariopicarras.sc.gov.br – link 

consulta de licitações.   

27.2 As atas serão geradas eletronicamente após o encerramento da sessão pelo Agente de Contratação;  

27.2.1 Nas atas das sessões públicas deverá constar o registro das licitantes participantes, das propostas 

apresentadas, da análise da documentação de habilitação da(s) vencedora(s) e da interposição de 

recurso(s), se for o caso;  

27.2.2 Os demais atos licitatórios serão registrados no processo da licitação.  

27.3 A Licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, pois a 

simples apresentação da PROPOSTA submete a Licitante à aceitação incondicional de seus termos, 

independente de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação, não sendo 

aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor;  

27.4 No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus ANEXOS, prevalecerão as 

disposições do primeiro.  

27.5 A Licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a 

inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da Licitante que o tiver 

apresentado, ou, caso tenha sido a adjudicatária, a rescisão do instrumento contratual, sem prejuízos das 

demais sanções cabíveis.  

27.6 A Administração Pública reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse 

público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como adiar sine die ou prorrogar o 

prazo para recebimento e/ou abertura da PROPOSTA ou da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, 

desclassificar qualquer proposta ou desqualificar qualquer Licitante, caso tome conhecimento de fato que 

afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da Licitante, sem que isto gere direito à indenização ou 

ressarcimento de qualquer natureza.  

27.7 É facultada ao Agente de Contratação, ou autoridade superior, em qualquer fase desta Licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, conforme 

disposto no art. 64, da Lei nº 14.133/2021.  

27.8 Na hipótese de não conclusão do processo licitatório dentro do prazo de validade da proposta, 

poderá a Licitante, revalidar, por igual período, o documento, sob pena de ser declarada desistente do feito 

licitatório.  

27.9 A contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

27.10 A simples participação neste certame licitatório importa na aceitação, sem ressalvas e objeções, 
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por parte de todas as empresas licitantes, das disposições contidas neste Edital e seus anexos, dos quais os 

mesmos atestam, pela participação, terem pleno conhecimento.  

27.11 Na hipótese de não conclusão do processo licitatório dentro do prazo de validade da proposta, 

deverá a licitante, independente de comunicação formal da Prefeitura Municipal, revalidar, por igual 

período, o documento, sob pena de ser declarada desistente do feito licitatório.  

27.12 Fica constituído como obrigação das empresas participantes, o acompanhamento das publicações 

contidas no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina (DOM) e por meio dos sítios: 

https://balneariopicarras.atende.net/ e www.portaldecompraspublicas.com.br. 

27.13 As decisões referentes a este processo licitatório serão publicadas no Diário Oficial dos Municípios 

de Santa Catarina (DOM/SC). As edições do jornal são disponibilizadas no site: 

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/site/, bem como no site da prefeitura de Balneário Piçarras: 

https://balneariopicarras.atende.net/.  

27.14 Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto ao Agente de Contratação, 

nos dias úteis, das 08h às 12h e das 13h30min às 17h30min ou pelo e-mail: 

licitacaopmp@picarras.sc.gov.br. Ainda, poderão ser acompanhadas as fases por meio do Portal Eletrônico 

(www.portaldecompraspublicas.com.br). 

27.15 Os casos omissos neste edital serão analisados e resolvidos pela aplicação de normas pertinentes 

às Licitações e Contratos, Lei Federal nº 14.133/2021 e ulteriores alterações, por meio do Agente de 

Contratação, eventualmente ouvidos os órgãos técnicos e especializados, as decisões do Agente de 

Contratação serão ratificadas pela autoridade superior.  

27.16 Objetivando garantir o acesso às informações, bem como a transparência dos atos públicos, todas 

as informações constantes no edital, bem como no contrato a ser firmado com as empresas que serão 

contratadas, assim como os demais atos inerentes, são públicos e são instrumentos de transparência da 

gestão fiscal e serão submetidos a ampla divulgação em observância aos dispostos na Lei 12.527/2011 

(acesso a informações) e na Lei geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD n. 13.709/2018), bem como nos 

artigos 48 e 58, ambos da Lei de Responsabilidade Fiscal n. 101/2000, na Lei da Transparência n. 131/2009.  

27.17 Fazem parte integrante deste Edital:  

ANEXO I – Termo de Referência;  

ANEXO II – Modelo de Declaração Conhecimento dos Locais e Condições;  

ANEXO III – Modelo de Carta de Apresentação de Proposta;  

ANEXO IV – Declaração Unificada;  

ANEXO V – Declaração de Assinatura do Contrato; 

ANEXO VI – Declaração de Não Enquadramento nas Vedações da Lei Complementar nº 123/2006;  
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ANEXO VII - Minuta de Contrato; 

ANEXO VIII – Minuta da Ordem de Início dos Serviços 

ANEXO IX – Aviso de Publicação. 

27.18 O contratado deverá, obrigatoriamente, assinar digitalmente com certificação pelo ICP Brasil, 

todos os documentos decorrentes do processo licitatório, tais como contratos e/ou aditivos e demais, 

atendendo dispositivos da Lei nº 14.063/2020 e Decreto Municipal 047/2021. 

27.19 Fica eleito o Foro da Comarca de Balneário Piçarras/SC para dirimir quaisquer litígios oriundos da 

licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que 

seja.  

 
Balneário Piçarras/SC, 17 de janeiro de 2024. 

 

 

 

 

Rodrigo Meirinho Morimoto 

Secretário Municipal de Planejamento Urbano 

 

 

 

 

 

 

Fabiano José Alves 

Prefeito Municipal e.e 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2024 - PMBP 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2024 – PMBP 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – A PARTE. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2024 - PMBP 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2024 – PMBP 

 

ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS LOCAIS E CONDIÇÕES 

 

 

A empresa_____________________________________, inscrita no CNPJ n°___________________ , 

através de seu representante legal ________________________, inscrito no CPF 

________________________ , DECLARA:  

a) que possui total conhecimento das condições e local em que deverá ser executada os serviços, conforme 

estipulado no edital de CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº .../2024, reconhecendo ainda que tal 

circunstância retira-nos a possibilidade de qualquer alegação futura de necessidade de adequação de 

objeto e/ou recomposição (reequilíbrio, revisão ou repactuação) de preços quanto ao aqui declarado.  

b) que possui todas as informações necessárias sobre as condições pertinentes, não tendo participado da 

visita técnica por sua livre e espontânea escolha e, que;  

c) que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, que 

assume total responsabilidade pela sua não participação na visita técnica e que não utilizará deste fato para 

quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras. 

 

Local e data  

 

__________________________ 

Assinatura e Carimbo (Representante Legal) 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2024 - PMBP 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2024 – PMBP 

 

ANEXO III 

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE  

 
 Apresenta-se a proposta comercial para execução dos serviços de ........................ no valor 

global de R$ ............…....., para execução em ….... (….......). 

 Declara-se que na proposta estão inclusas todas as despesas, inclusive aquelas relativas a 

taxas, tributos, encargos sociais, ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais, que 

possam influir direta ou indiretamente no custo de execução dos serviços, e, ainda, as despesas relativas à 

mobilização e desmobilização de pessoal, máquinas e equipamentos, sem que nos caiba, em qualquer caso, 

direito regressivo em relação ao Município de Balneário Piçarras.  

 Na execução dos serviços, observar-se-á rigorosamente as especificações das normas técnicas 

brasileiras ou qualquer outra norma que garanta a qualidade igual ou superior, bem como as 

recomendações e instruções do Órgão de Fiscalização da Administração Pública, assumindo, desde já, a 

integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, de conformidade com as especificações. 

 Informa-se que o prazo de validade da PROPOSTA DE PREÇOS é de ___ (_________) dias 

corridos, a contar da data de abertura da licitação. O Regime Tributário a que estamos sujeitos é o de 

_____________(Lucro Real ou Lucro Presumido).  

 Caso seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato 

no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. ….........., Carteira de 

Identidade nº …......... expedida em …./..../......, Órgão Expedidor …............, e CPF nº …........, como 

representante desta Empresa.  

 Por fim, declara-se que tem o pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação e 

a plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos e que está 

plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para 

firmá-la.  

Local e data 

__________________________ 

Assinatura e Carimbo (Representante Legal) 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2024 - PMBP 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2024 – PMBP 

 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(A ser apresentado na habilitação) 

 

A empresa ..............................................................., inscrita no CNPJ sob o n° ........................................, por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) ............................................, portador (a) da Carteira de 

identidade n° ..................... e do CPF n° ....................................., DECLARA que:  

 

☒ Não possui proprietário ou sócio que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 

☒ Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 

☒  Em atenção ao § 1 do artigo 63 da Lei n. 14.133/2021, declara que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 

☒ Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que se encontra em situação regular perante as 
Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS), bem como atende a todas as demais 
exigências de habilitação constantes do edital próprio. 
 

☒ Em atenção ao inciso VI do artigo 68 da Lei n. 14.133/2021, declara que cumpre integralmente a norma 
contida no art. 7°, inc. XXXIII, da Constituição da República, ou seja, de que não possui em seu quadro de 
pessoal, empregado (s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 
16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho (exceto aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
 

☒ Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no processo licitatório referente 
à Concorrência em epígrafe, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
 

☒ Não se enquadra em nenhuma das vedações previstas nos artigos 9º, §1º, e 14 da Lei nº 14.133/2021. 
 

☒ Declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a 
adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados 
pessoais repassados pela Prefeitura Municipal de Balneário Piçarras. Fica obrigada a comunicar a Prefeitura 
Municipal de Balneário Piçarras, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não 
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autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências 
dispostas no art. 48 da LGPD. 
 

Local/Data 

 

_______________________________________________ 

Nome e assinatura do responsável (representante legal) 

Carimbo da empresa 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2024 - PMBP 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2024 – PMBP 

 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO ASSINATURA DO CONTRATO 

(A ser apresentado na habilitação) 

 

 

A empresa _____________________________________________________________, inscrita no CNPJ 

sob o nº ________________________________________, DECLARA para fim específico de futura 

contratação com o MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO PIÇARRAS/SC, considerando o Processo Licitatório n.º 

_______/2024, que o instrumento será assinado pelo Sr. (a) 

__________________________________________________________, (qualificação) portador(a) da 

Carteira de Identidade nº ___________________________ e CPF nº ____________________________, 

residente e domiciliado na Rua ________________________________, nº _______, bairro _________, CEP 

__________________, cidade de ________________________, Estado de _____________________.    

   

 

Local/Data 

__________________________________________ 

Nome e assinatura do responsável (representante legal) 

Carimbo da empresa 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2024 - PMBP 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2024 – PMBP 

ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NAS VEDAÇÕES DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

 

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE  

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO PIÇARRAS 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº .../2024 

 

 ...................................................................., inscrita no CNPJ sob o n.º ..................., por 

intermédio de seu representante legal, Sr(ª) ........................................................., portador(a) do CPF n.º 

.................................... e da carteira de identidade n.º ......................., DECLARA, para fins de obtenção dos 

benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, com as alterações que lhe sucederam, não estar incursa em 

nenhuma das vedações do §4º do art. 3º da referida Lei, considerando, ainda, o que preconiza o §5º e §6º 

do mesmo dispositivo legal. 

 Declara-se ainda, que não celebrou contratos com a Administração Pública, no ano-calendário 

de realização da licitação, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte. Local. Data Nome e assinatura do 

representante legal da proponente 

 

Local e data 

 

__________________________ 

Assinatura e Carimbo (Representante Legal) 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2024 - PMBP 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2024 – PMBP 

ANEXO VII 

 

MINUTA CONTRATO ADMINISTRATIVO FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO PIÇARRAS E A 

EMPRESA [...] PARA FORNECIMENTO DE [...] 

 

MINUTA CONTRATO Nº [...]/2024 – PMBP DE [...]/.../2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº [...]/2024 – PMBP 

MODALIDADE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº [...]/2024 – PMBP  

HOMOLOGADO EM [...] 

 

Por do presente instrumento de Contrato Administrativo, firmado entre o MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO 

PIÇARRAS-SC, pessoa jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade na Rua Avenida Emanoel 

Pinto, nº 1.655, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 83.102.335/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. [...], inscrito no CPF sob nº [...], doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de 

outro lado, a pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº [...], com sede na Rua/Av. [...], nº 

[...], bairro [...], cidade de [...], Estado [...], neste ato representado pelo seu diretor, Sr. [...], inscrito no CPF 

sob o nº [...], doravante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram este contrato,  regido pelas 

cláusulas e condições que seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO 

1.1 Este contrato origina-se do Processo Licitatório n° .../2024 PMBP – Concorrência Eletrônica n° 

.../2024 PMBP, submetendo-se as partes às disposições constantes na Lei Federal n° 14.133/2021, bem 

como no Decreto Municipal nº 616/2023 e suas alterações posteriores, às cláusulas e condições aqui 

estabelecidas e às normas vigentes. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 

2.1 Nas condições fixadas no edital e seus anexos, e em conformidade com as condições descritos na 

proposta do Contratado, os quais ficam fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como 

se aqui integralmente reproduzidos; constitui-se objeto deste contrato: contratação de empresa de 

consultoria para elaboração de estudos, programas, planos e projetos ambientais, complementações e 

acompanhamento dos processos de licenciamento ambiental. 
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2.2 O serviço será administrado pela contratada, que assumirá integralmente a responsabilidade pela 

sua execução, ficando sujeita à fiscalização da Secretaria Municipal Planejamento Urbano durante todas as 

fases e etapas do trabalho. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR, PAGAMENTO, DOTAÇÃO E REAJUSTE CONTRATUAL 

3.1 Dá-se como valor global para o presente contrato o valor de R$ ................ (.......................), conforme 

planilha individualizada de preços, apresentada pela empresa contratada, que segue em anexo. 

3.2 O pagamento será realizado em até 30 dias mediante apresentação de nota fiscal, devidamente 

aceita e certificada pelas Secretarias Municipais de Balneário Piçarras, de acordo com as condições 

estabelecidas em edital e seus anexos, acompanhada dos seguintes documentos com prazo de validade 

vigente: 

VI. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e à Dívida Ativa da União, conforme Portaria 

Conjunta RFB/PGFN n° 358 de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF n° 443, de 17 de outubro 

de 2014; 

VII. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente; 

VIII. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente; 

IX. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

X. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal 12.440/2011. 

3.3 Os materiais/serviços serão pagos após a VERIFICAÇÃO de sua execução, documento este que será 

apresentado pelo responsável e atestada a sua ocorrência pelo fiscal do contrato, além de documentos 

comprobatórios contemplando detalhadamente todos os serviços realizados e/ou produtos entregues, 

incluindo registro fotográfico no que couber, comprovando a execução do objeto, atestado pelo fiscal de 

contrato e anuído pelo gestor da secretaria requisitante, visando cumprir com o previsto no art. 63 de Lei 

Federal nº 4.320/64, na Instrução Normativa N°TC-0020/2015 do Tribunal de Contas de Santa Catarina, 

bem como a Instrução Normativa 001/2021 da Controladoria Geral do Município de Balneário Piçarras. 

3.4 O pagamento será realizado em etapas da seguinte forma: 

a) 20%2 do valor do contrato após comprovar a expedição de todas as autorizações e licenças (Licença 

Ambiental Prévia com dispensa de Licença Ambiental de Instalação – LAP/LAI e AuC – Autorização de Corte 

de Vegetação). 

                                                           
2 Caso as autorizações e licenças não sejam emitidas por falha em projetos, estudos, programas, planos ou relatórios 

elaborados pela empresa de consultoria, não ocorrerá qualquer pagamento dessa etapa. Entretanto, se não existir 

falha nos documentos confeccionados pela empresa consultora e as autorizações e licenças não sejam expedidas 

devido à incompatibilidade técnica ou legal constatada pelo órgão ambiental, acontecerá o pagamento dessa etapa.  
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b) 25% do valor do contrato após consultoria ambiental comprovar a realização dos protocolos com 

documentação completa (Relatórios Técnicos subscritos) no órgão ambiental competente referente ao 

cumprimento de: b.1) Programa de Acompanhamento da Supressão da Vegetação; b2.) Programa de 

Afugentamento, Salvamento, Resgate e Destinação de Fauna Terrestre; b.3) Relatório Final de Execução da 

Supressão (acompanhado da respectiva ART); b.4) Para ser aprovado o pagamento desta parcela, o órgão 

ambiental licenciador deverá terminar de analisar os referidos relatórios e emitir documento(s) 

manifestando o atendimento a todas as exigências solicitadas segundo critérios da LAP/LAI e AuC do 

empreendimento. 

c) 25% do valor do contrato após consultoria ambiental comprovar a execução satisfatória do PRAD e 

seu monitoramento, referente ao primeiro período de 12 meses. Para ser aprovado o pagamento desta 

parcela, o órgão ambiental licenciador deverá terminar de analisar os Relatórios de Monitoramento desse 

período e emitir documento(s) manifestando o atendimento a todas as exigências solicitadas do PRAD 

segundo critérios da LAP/LAI e AuC do empreendimento. 

d) 15% do valor do contrato após consultoria ambiental comprovar a execução satisfatória e 

monitoramento do PRAD, referente ao segundo período de 12 meses. Para ser aprovado o pagamento 

desta parcela, o órgão ambiental licenciador deverá terminar de analisar os Relatórios de Monitoramento 

desse período e emitir documento(s) manifestando o atendimento a todas as exigências solicitadas do 

PRAD segundo critérios da LAP/LAI e AuC do empreendimento. 

e) 15% do valor do contrato após consultoria ambiental comprovar a execução satisfatória e 

monitoramento do PRAD, referente ao terceiro período de 12 meses (finalizando os trabalhos de execução 

do projeto de 36 meses). Para ser aprovado o pagamento desta parcela, o órgão ambiental licenciador 

deverá terminar de analisar os Relatórios de Monitoramento desse período e emitir documento(s) 

manifestando o atendimento a todas as exigências solicitadas do PRAD segundo critérios da LAP/LAI e AuC 

do empreendimento. 

3.5 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

3.6 O município responsabilizar-se-á pelo pagamento do fornecimento resultante de modificações 

sempre que devidamente autorizados pela Secretaria Municipal de Administração e Gestão Interna e 

Secretaria Municipal da Fazenda. 

3.7 O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o 

pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis 

3.8 Se durante a execução do contrato, expirar-se o prazo de validade das certidões apresentadas na 

fase de habilitação, comprovando regularidade fiscal e trabalhista, a contratada deverá providenciar a 

imediata atualização das mesmas, sob pena de rescisão contratual.  
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3.9 Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula a 

matéria. 

3.10 Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa exclusiva da 

contratada. 

3.11 Havendo atraso no pagamento da parcela, desde que motivada por responsabilidade por parte do 

Município, o valor da parcela poderá ser atualizado ― pro rata die de acordo com o INPC (Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor). 

3.12 Será facultada a realização do mesmo procedimento nos casos de ações trabalhistas propostas por 

funcionário vinculado ao contrato, até o limite estimado da condenação. 

3.13 O Município poderá sustar o(s) pagamento(s) de qualquer(quaisquer) parcela(s), no caso de 

inadimplência da contratada para com o Município na execução deste Contrato, sem prejuízo da aplicação 

das demais penalidades previstas em lei.  

3.14 Dotações Orçamentárias: ref. 65. 

3.15 O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um 

ano, contado a partir da data base do orçamento estimativo, de acordo com o INPC (Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor) ou qualquer outro índice que vier a substituí-lo, ocorrido nos últimos 12 (doze) 

meses.  

3.15.1 O reajuste previsto no item 3.15, deverá ser encaminhado pelo gestor e fiscal do contrato, 

independente de manifestação da contratada e pode ser formalizada por simples apostila conforme 

previsão do art. 136, inciso I, da Lei Federal nº 14.1333/2021.  

3.15.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado em substituição, mediante aditamento do Contrato, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

3.16 As demais cláusulas são aquelas previstas na minuta do contrato e no Memorial Descritivo e/ou 

Termo de Referência do Edital. 

 

CLÁUSULA QUARTA – PRAZO CONTRATUAL, PRORROGAÇÃO E LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1 O prazo de vigência do contrato é de 1 (um) ano, contado a partir de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado, desde que devidamente justificado e aceito pela fiscalização, na forma do artigo 105 da Lei nº 

14.133 de 2021.  

4.2 A prorrogação do prazo previsto no subitem anterior somente será admitida nas condições 

estabelecidas no artigo 107, da Lei 14.133/2021.  

4.3 Local da Execução dos Serviços: Conforme informado na Ordem de Serviços e no Termo de 
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Referência, parte integrante do presente contrato.  

4.4 Contagem de Prazo: Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no art. 183 da Lei nº 14.133/2021. Só se 

iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente na Prefeitura Municipal de 

Balneário Piçarras.    

4.5 Os dias considerados impraticáveis por motivo de força maior, se comprovados pela Contratada e 

reconhecidos pela FISCALIZAÇÃO, serão abonados na contagem do prazo contratual.  

4.6 O regime de horário de trabalho, bem como a carga horária semanal adotada pela contratada para 

execução dos serviços, independe de prévia e formal comunicação a Secretaria de Planejamento Urbano, 

e não implicará em nenhuma forma de acréscimo ou majoração do preço pactuado, razão pela qual, será 

considerado improcedente qualquer reivindicação de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro 

para cobrir despesas com pagamento de “horas extras” ou “adicionais noturnos”, uma vez que a licitante 

vencedora se obrigará a dimensionar o horário dos trabalhos de acordo com as determinações da 

Legislação Trabalhista aplicável a esta contratação.  

4.7 O prazo previsto para prestação dos serviços, para realização dos protocolos com todas as 

documentações (até a fase de LAP/LAI e AuC), é de 60 (sessenta) dias a partir da assinatura do contrato 

e/ou da autorização do serviço, bem como do fornecimento do traçado preliminar do empreendimento 

definido pela Prefeitura Municipal de Balneário Piçarras. 

4.8 O prazo previsto para prestação de serviços posteriores, como apresentação de complementações é 

de 15 (quinze) dias a partir da solicitação realizada pelo órgão competente ou, dependendo da situação, 

conforme prazo estabelecido em condicionante pelo órgão ambiental licenciador. 

4.9 Se a empresa de consultoria necessitar prazos superiores a 15 (quinze) dias, ela deverá proceder 

pedido de autorização junto ao Município de Balneário Piçarras. 

4.10 Por fim, o prazo3 previsto para Execução do PRAD é de no mínimo 36 meses, com início das atividades 

logo após o começo de implantação da obra.  

 

 CLÁUSULA QUINTA – GARANTIA 

5.1 A contratada deverá entregar, até a assinatura do contrato, a garantia de cumprimento do contrato, 

correspondente a 5% (cinco por cento) do seu valor global (importância segurada), com prazo de vigência 

não inferior ao prazo de vigência do contrato. 

5.1.1 A garantia visa garantir o pleno cumprimento, pela contratada, das obrigações estipuladas neste 

                                                           
3 Considerando que o Monitoramento e a consequente Avaliação do PRAD deve ser de 3 (três) anos após sua 

implantação, com apresentação de Relatórios de Monitoramento no mínimo semestralmente, conforme Instrução 
Normativa n. 04/2011, do IBAMA.     
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Contrato. 

5.2 Acrescido o valor inicial do Contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a contratada apresentará as 

garantias complementares, no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da assinatura do correspondente 

Termo Aditivo. 

5.3 A liberação das garantias estará condicionada à emissão do termo de recebimento definitivo dos 

serviços, mediante requerimento da contratada e, desde que, cumpridas todas as obrigações contratuais. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA 

6.1 Elaboração de todos os estudos, projetos ambientais, programas, planos e relatórios estabelecidos 

na Instrução Normativa IN-63, do Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina (IMA – antiga 

FATMA), ou que venham a ser solicitados pelo órgão ambiental para implantação de empreendimentos 

viários. Elaboração de todos os estudos, projetos e relatórios estabelecidos na Instrução Normativa IN-24, 

do IMA, ou que venham a ser solicitados pelo órgão ambiental para supressão de vegetação nativa em área 

urbana. Se houver necessidade, elaboração de projetos e programas estabelecidos na Instrução Normativa 

IN-62, do IMA, ou que venham a ser solicitados pelo IMA para captura, coleta, transporte e destinação de 

fauna silvestre. Em todos os casos, incluindo o acompanhamento no órgão ambiental licenciador desde o 

protocolo até a obtenção das licenças e autorizações, com responsabilidade pela execução das atividades. 

6.2 O nível de detalhamento requerido para os estudos é aquele que, além de possibilitar a avaliação 

dos potenciais impactos ambientais gerados pelo empreendimento que possam causar degradação 

ambiental, possibilite também verificar a viabilidade ambiental desse no local proposto, definindo os 

critérios e diretrizes ambientais para o projeto e sua futura implantação/execução, com a finalidade de 

obtenção da Licença Ambiental Prévia – LAP e da Licença Ambiental de Instalação – LAI. 

6.3 Com relação aos documentos estabelecidos pelas Instruções Normativas IN-24 e IN-63, do IMA, entre 

outros que venham a ser solicitados no processo de licenciamento ambiental, cabe destacar: 

a) Relatório Ambiental Prévio (RAP) conforme Anexo 4 da IN-63, acompanhado da respectiva ART de 

profissional habilitado, incluindo nesse: 

1) Elaboração de Estudo Geotécnico para fins de ocupação, uso do solo e urbanização para no caso de 

áreas com possibilidade de subsidência, risco de deslizamento, de erosão, de inundação ou de qualquer 

suscetibilidade geotécnica; 
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2) Elaboração de Planta Planialtimétrica Georreferenciada em escala adequada indicando as obras, 

acessos, transposições de cursos d’água, aglomerados populacionais, infraestrutura de apoio, áreas de 

empréstimo licenciadas, de disposição de materiais e terras excedentes, áreas de bota-fora licenciadas, 

áreas do empreendimento a serem desapropriadas, adquiridas e/ou recebidas de terceiros; 

3) Elaboração de Mapa Georreferenciado da área total do empreendimento indicando a localização das 

principais formações vegetais e a exata localização dos espécimes endêmicas, imunes ao corte ou 

ameaçados de extinção; 

4) Avaliação de Alternativas Técnicas e Locacionais: Conforme art. 3º da Resolução CONAMA n° 

369/2006: "A intervenção ou supressão de vegetação em APP somente poderá ser autorizada quando o 

requerente, entre outras exigências, comprovar: I – a inexistência de alternativa técnica e locacional às 

obras, planos, atividades ou projetos propostos; [...] IV – a inexistência de risco de agravamento de 

processos como enchentes, erosão ou movimentos acidentais de massa rochosa”. Portanto, no presente 

item deverá ser demonstrado e comprovado que o empreendimento proposto é a alternativa técnica mais 

viável em relação a três critérios: econômico, social e ambiental. Devendo no mínimo serem realizadas: a 

identificação de alternativas de intervenção, a avaliação de alternativas identificadas de intervenção com 

base na construção de indicadores que visam avaliar, de forma qualitativa, no mínimo os impactos 

ambientais, sociais e econômicos das propostas de intervenção e a realização de uma análise de 

desempenho das soluções propostas, por meio de uma análise comparativa. 

b) Inventário Florestal conforme Termo de Referência (Anexo 3 da IN-24) e levantamento 

fitossociológico, acompanhado da respectiva ART de profissional habilitado. 

c) Planilha do Inventário Florestal, conforme padrão do SINAFLOR. 

d) Shapefile da área do empreendimento. 

e) Shapefile do polígono de supressão. 

f) Relatório descritivo com a forma de Compensação pela Supressão de Vegetação Nativa: em conjunto 

com a equipe de técnico e gestores da Prefeitura Municipal de Balneário Piçarras definir a forma de 

compensação ambiental pela supressão de vegetação a ser adotada, bem como a área georreferenciada a 

ser destinada para cumprimento da compensação. 

g) Relatório descritivo com a forma de Reposição Florestal: em conjunto com a equipe de técnicos e 

gestores da Prefeitura Municipal de Balneário Piçarras, bem como de acordo com a legislação e normas 

pertinentes, definir a forma de reposição florestal, detalhando seus elementos neste item. 

h) Tabela com os vértices de cada poligonal objeto da proposta de supressão de vegetação, bem como 

das parcelas amostradas. 

i) Levantamento florístico (conforme item 4.30 da IN-24). 
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j) Levantamento e inventário faunístico (conforme itens 4.31 e 4.32 da IN-24), acompanhado da 

respectiva ART de profissional habilitado. 

k) Cronograma de execução da supressão de vegetação. 

l) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do(s) profissional(ais) habilitado(s) para a elaboração e 

execução do projeto de supressão de vegetação. 

m) Na área prevista para supressão, existindo espécies ameaçadas de extinção conforme legislação 

vigente, deverá ser comprovada a inexistência de alternativa técnica e locacional. Também deverão ser 

apresentadas considerações sobre o risco de extinção in situ da(s) espécie(s), bem como medidas 

mitigatórias/compensatórias, de modo que as atividades não deverão agravar o risco à sobrevivência in situ 

da(s) espécie(s) conforme determina o art. 11 da Lei Federal n° 11.428/2006 e art. 39 do Decreto Federal 

n° 6.660/2008. 

n) Elaboração de Relatório Final de Execução, demonstrando que a supressão foi executada em 

conformidade com o projeto aprovado, acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica 

(ART) de profissional habilitado. 

o) Elaboração de Estudo/Laudo Hidrológico4 Conclusivo (com Análise de Riscos de Inundações) 

elaborado por profissional habilitado acompanhado da respectiva ART emitida, contendo as seguintes 

informações: 

i. Caracterização do clima regional com descrição sucinta das condições meteorológica e suas 

variações. 

ii. Caracterização hidráulica do curso d’água no trecho adjacente ao empreendimento (incluindo vazões 

média e de cheia/de pico), ao longo de toda essa extensão. 

iii. Caracterização dos recursos hídricos da área, identificando e mapeando as sub-bacias hidrográficas 

atravessadas, indicando também as vazões de cheias dos rios afetados pelo empreendimento, a qualidade 

das águas e os diversos usos das águas (abastecimento, industrial, irrigação, lazer, etc.). 

iv. Descrição dos usos atuais da água e conflitos de usos. 

v. Suscetibilidade às inundações e a outros eventos hidrológicos críticos no local do empreendimento 

proposto, nos trechos do curso hídrico adjacente a obra e a jusante dessa, com base em séries históricas. 

Deverá ser considerada e delimitada a bacia hidrográfica georreferenciada, incluindo o seu relevo – base 

Altimétrica, a contribuição pluvial, a contribuição de escoamento superficial originária do somatório de 

áreas dos terrenos que passarão a ser impermeabilizados com a conclusão do empreendimento proposto, 

devendo ser apresentado um diagnóstico com Mapeamento georreferenciado da área e um Prognóstico 

                                                           
4 Na falta ou insuficiência de dados secundários disponíveis, a empresa de consultoria terá que providenciar coleta de 

dados primários para elaboração do estudo. 

mailto:licitacaopmp@picarras.sc.gov.br
http://www.balneariopicarras.sc.gov.br/


                            ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA DE BALNEÁRIO PIÇARRAS 
Secretaria Municipal de Administração e Gestão Interna 

 

 

Av. Emanoel Pinto, nº 1655 – Centro – Balneário Piçarras – SC – CEP: 88380-000 – Tel.: (47) 3347-4709 
E-mail: licitacaopmp@picarras.sc.gov.br Homepage: www.balneariopicarras.sc.gov.br 

53 

de simulação hidrológica de operação futura da nova estrada pública pioneira, acerca de riscos de 

inundação que possam atingir vias públicas existentes, ocupações das imediações e a nova via pública 

proposta, sobretudo em épocas de alta pluviosidade. Nesse estudo, deve ser informado sobre o histórico, 

registro, relato, mapeamento e se tem conhecimento de eventos de inundação dos arredores do curso 

hídrico em questão, em vias públicas existentes e em possíveis ocupações das imediações, assim como na 

futura via pública proposta, em períodos de alta pluviosidade. 

vi. Determinação da Cota de Inundação atual de toda área do empreendimento, bem como previsão 

(por meio de simulação hidrológica) da Cota de Inundação futura desse ambiente após conclusão da nova 

estrada pública pioneira proposta. 

vii. Proposição de possíveis medidas mitigadoras, soluções técnicas a serem aplicadas para o 

empreendimento proposto e seus projetos (como de drenagem, pavimentação, terraplenagem, etc.), de 

modo anular ou reduzir consideravelmente o risco de inundação desta nova estrada pública pioneira e 

edificações da vizinhança (em especial as localizadas nas porções norte e leste). 

viii. Deverá ser comprovado tecnicamente e estatisticamente que a implantação do empreendimento 

proposto no ambiente com execução dos seus projetos (com todo aterro de materiais previsto), não 

impactará negativamente edificações da vizinhança com relação à possíveis eventos de inundações (do 

curso hídrico adjacente) e/ou alagamentos de vias públicas por deficiência em infraestrutura pública de 

drenagem pluvial, em especial as edificações localizadas nas porções norte e leste. Ademais, deverá ser 

comprovado a inexistência de risco de agravamento de processos como erosão ou movimentos acidentais 

de massa rochosa no ambiente. 

6.4 Dentre os Planos e Programas Ambientais mencionados na IN-63 e demais que possam ser exigidos 

pelo órgão ambiental licenciador, elenca-se os seguintes: 

a) Plano de Gerenciamento e Disposição de Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos. 

b) Programa de Mitigação e Contenção de Erosão e Carreamento de Material Mineral. 

c) Plano de Ação Emergencial. 

d) Programa de Supervisão Ambiental. 

e) Programa de Mobilização, Gestão e Desmobilização do Canteiro de Obras: programa que compreende 

a descrição detalhada do processo executivo para mobilização e desmobilização de pessoal, equipamentos, 

ferramentas, veículos, andaimes comuns e especiais e instrumentos necessários à execução de todos os 

serviços da obra. O objetivo é a construção e o gerenciamento do canteiro de obras com alto desempenho 

nas questões relacionadas à saúde, meio ambiente e segurança operacional, buscando nenhum tipo de 

afastamento. Para esse objetivo, deverá ser considerado o atendimento às Normas Regulamentadoras 

aplicáveis ao empreendimento. 
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f) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Função Técnica (AFT) do profissional habilitado pela 

elaboração dos Planos e Programas Ambientais. 

6.5 Elaboração de Projeto de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD (como Projeto de Reposição 

Florestal), nos moldes da Instrução Normativa n° 04/2011 (do IBAMA), observando a Resolução CONAMA 

n° 429/2011 e seguindo todos os critérios estabelecidos pela Instrução Normativa IN-46 (IMA), para 

recuperação de área degradada ou de APP, de modo a contemplar: 

a) Proposta de Compensação pela Supressão Nativa necessária pela implantação do empreendimento, 

desde o estágio inicial de regeneração devido à previsão do art. 17 do Decreto Federal n° 5.300/2004). 

b) Proposta de Reposição Florestal do Volume necessário a ser Cortado. 

c) Proposta de Compensação via Aquisição de Mudas e Plantio (na proporção conforme legislação 

vigente) de Espécies Nativas que estejam Ameaçadas de Extinção (se existirem, conforme caracterização a 

ser trazida pelo Inventário Florestal) que sejam necessárias para Supressão e implantação do 

empreendimento. 

d) O PRAD deverá estar acompanhado de respectiva ART pela sua elaboração, de profissional habilitado. 

e) Elaboração de Planta Planialtimétrica georreferenciada em escala adequada (em UTM ou Coordenada 

Geográfica, informando o DATUM de origem, elaborada por profissional habilitado e acompanhado da 

respectiva ART) da área do PRAD proposto, contendo a hidrografia, delimitação da Área de Preservação 

Permanente – APP (se houver), detalhes do projeto, identificando e delimitando os diferentes possíveis 

proprietários em toda a área.  

f) A área de PRAD deverá ser escolhida em conjunto com técnicos e gestores da Prefeitura Municipal de 

Balneário Piçarras. 

6.6 Execução e Monitoramento do Projeto de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD supracitado, 

que for aprovado pelo órgão ambiental licenciador. A Execução do PRAD deverá estar acompanhada de 

respectiva ART de Execução (de profissional habilitado) com prazo de vigência de pelo menos 36 meses. 

6.7 Elaboração e Execução de Programa de Acompanhamento da Supressão da Vegetação, visando 

monitorar todo processo de supressão, com o objetivo de: 

a) Demarcar os limites da área de supressão, divulgando entre os trabalhadores envolvidos a importância 

de suprimir vegetação somente nas áreas efetivamente necessárias para a instalação do empreendimento. 

Dever-se-á verificar constantemente se as áreas suprimidas estão contempladas na respectiva Autorização 

de Corte do empreendimento.  

b) Conduzir a utilização de espécies nativas para coleta e aplicação em áreas de recomposição vegetal, 

priorizando a seleção de espécies de maior interesse paisagístico e interesse ambiental.  

c) Fiscalizar o procedimento de corte gradual da vegetação, minimizando os impactos sobre a fauna e 
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evitando processos erosivos no solo. 

d) Em até 30 dias após o término da supressão de vegetação, consultoria ambiental deverá protocolar no 

órgão ambiental Relatório Técnico Fotográfico comprovando a execução do Programa de 

Acompanhamento da Supressão da Vegetação (aquele que for aprovado pelo órgão ambiental licenciador), 

demonstrando seus resultados. 

e) A licitante vencedora deverá providenciar a confecção, afixação e manutenção em boas condições de 

no mínimo 1 Placa (de tamanho 110cm x 65cm), com informações alusivas às respectivas LAP/LAI e AuC do 

empreendimento. Essas serão distribuídas espacialmente nos locais da obra durante a sua execução 

(extensão máxima prevista da via pública de até 400m), conforme layout a ser disponibilizado pelo órgão 

ambiental licenciador. 

6.8 Elaboração e Execução de Programa de Afugentamento, Salvamento, Resgate e Destinação de Fauna 

Terrestre, devendo: 

a) Definir procedimentos para o salvamento de espécimes da fauna, caso necessário, e minimizar os 

impactos adversos da supressão da vegetação da área do empreendimento sobre a fauna terrestre e sobre 

a avifauna. 

b) Resgatar, caso necessário, espécimes da fauna ameaçados pela supressão da vegetação e reintroduzi-

los em áreas apropriadas. 

c) Por 5 dias anteriores ao início das atividades de supressão e, também, concomitantemente ao início 

das atividades de supressão, deverão ser dispostas equipes em campo para o afugentamento e resgate das 

espécies da fauna (aves, répteis, anfíbios e mamíferos). A equipe responsável pelo corte deverá ser 

instruída sobre os procedimentos a serem adotados durante a supressão da vegetação por meio de 

palestras de informação/capacitação. Após a instrução da equipe responsável pelo corte, os 

desmatamentos devem ser acompanhados por equipes qualificadas para realizar o afugentamento e 

resgates de animais silvestres. 

d) Após demarcados os limites da área de supressão, dever-se-á realizar a remoção dos estratos 

herbáceo-arbustivo e sub-bosque por capina manual. Em seguida, faculta-se utilização de motosserras para 

o corte de árvores e arvoretas, orientando-se o tombamento destas para as áreas nas quais a vegetação já 

estiver suprimida. 

e) Após o desmatamento, as atividades da equipe de resgate de fauna concentrarão nas áreas onde está 

se realizando a remoção dos resíduos da supressão. 

f) Deverá ser adotada a premissa básica de se evitar ao máximo qualquer contato com os animais 

encontrados, sendo que ações de resgate e realocação apenas serão realizadas quando for confirmada a 

impossibilidade do animal se locomover por seus próprios meios ou encontrarem-se debilitados por 

mailto:licitacaopmp@picarras.sc.gov.br
http://www.balneariopicarras.sc.gov.br/


                            ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA DE BALNEÁRIO PIÇARRAS 
Secretaria Municipal de Administração e Gestão Interna 

 

 

Av. Emanoel Pinto, nº 1655 – Centro – Balneário Piçarras – SC – CEP: 88380-000 – Tel.: (47) 3347-4709 
E-mail: licitacaopmp@picarras.sc.gov.br Homepage: www.balneariopicarras.sc.gov.br 

56 

eventuais acidentes ocorridos com a supressão de vegetação. Esses deverão ser encaminhados ao Centro 

de Tratamento de Animais Silvestres (CETAS) mais próximo, para que recebam os cuidados necessários à 

sua sobrevivência e posterior reintrodução na natureza. 

g) Em até 30 dias após o término da supressão de vegetação, consultoria ambiental deverá protocolar no 

órgão ambiental licenciador Relatório Técnico Fotográfico comprovando a execução do Programa de 

Afugentamento, Salvamento, Resgate e Destinação de Fauna Terrestre (aquele que for aprovado pelo órgão 

ambiental licenciador), apresentando seus resultados. 

6.9 Os serviços contratados deverão ser elaborados em conformidade com as diretrizes do Plano Diretor 

(Lei Complementar Municipal n° 163/2019), legislações ambientais, Instruções Normativas de Órgãos 

Públicos inerentes ao processo de licenciamento ambiental e pelas normas técnicas ABNT – Associação 

Brasileira de Normas Técnicas, além de seguir também as demais legislações vigentes pertinentes e demais 

exigências aplicáveis a cada caso. 

6.10 Não contempla o presente objeto a elaboração de Projeto Topográfico e Geométrico, Projeto de 

Drenagem, Projeto de Pavimentação e Sinalização Viária, Projeto de Iluminação Viária, Projeto de 

Terraplenagem (para Corte e/ou Aterro, se for necessário) seguindo as exigências da Instrução Normativa 

Conjunta IMP/SECPLAN nº 002/2022. Esses projetos (com respectivas ARTs) serão obtidos pelo Município 

de Balneário Piçarras, de outro modo. 

6.11 Dessa maneira, não integram o objeto deste Termo os seguintes projetos mencionados na IN-63, do 

IMA: 1) Projeto executivo (acompanhado de sua respectiva ART), com memorial de descritivo e de cálculo, 

das unidades que compõem o empreendimento nas fases de instalação e operação; 2) Projeto básico, com 

memorial descritivo, do canteiro de obras. 

6.12 O presente Termo de Referência foi elaborado de forma a orientar, mas não limitar os estudos e 

demais levantamentos ambientais necessários para o licenciamento ambiental prévio e de instalação da 

obra de implantação de uma nova estrada pública pioneira no bairro Santo Antônio em Balneário 

Piçarras/SC. 

6.13 Cabe ao órgão ambiental competente licenciador da atividade, no processo de licenciamento 

ambiental, estabelecer as exigências técnicas necessárias para que seja possível aprovar os projetos e 

estudos do empreendimento em análise e que seja possível emitir a LAP/LAI para esta obra, de acordo com 

a legislação vigente. 

6.1.1 Deverão ser entregues para o Município de Balneário Piçarras, no ato dos protocolos, 1 cópia digital 

de todos os estudos, programas, planos, projetos e relatórios contratados, devidamente assinados, 

juntamente com as respectivas ARTs firmadas pelo contratante e pelo profissional habilitado. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 À fiscalização compete, entre outras atribuições:  

7.1.1 Solicitar à Contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as 

providências necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo 

correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências.  

7.1.2 Acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo;  

7.1.3 Outras funções constantes no Decreto Municipal nº 616/2023 (Seção VI - Da Gestão e Fiscalização 

dos Contratos Administrativos)  

7.2 A ação da Fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.  

7.3 É vedado ao gestor e fiscal da Secretaria de Planejamento Urbano e a seu representante, exercer 

poder de mando sobre os empregados da contratada, reportando-se somente aos prepostos e 

responsáveis por ela indicados. 

7.4 Equipe de gestão: 

a) Gestor do Contrato: Rodrigo Meirinho Morimoto - Secretário de Planejamento Urbano; 

b) Fiscal do Contrato: Guilherme Osvaldo Lusa – Engenheiro Civil. 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos em outras cláusulas e documentos 

integrantes deste contrato, e sem alteração dos preços estipulados, obriga-se, ainda, a contratada a: 

8.1.1 A empresa contratada é exclusivamente responsável por eventuais indenizações a terceiros ou à 

contratante, em virtude de danos e/ou prejuízos ocasionados pela execução dos serviços ou pelo seu 

pessoal. 

8.1.2 Correrão por conta, responsabilidade e risco da contratada, quando devidamente comprovada a sua 

imputação, as consequências de:  

a) imprudência, imperícia ou negligência, inclusive de seus empregados e prepostos;  

b) falta de solidez ou de segurança  dos serviços durante a execução ou após a sua entrega;  

c) furto, perda, roubo, deterioração ou avaria de materiais ou equipamentos dos serviços, objeto deste 

contrato; 

d) atos seus, de seus empregados ou prepostos, que tenham reflexos danosos nos serviços;  

e) acidentes de qualquer natureza com materiais ou equipamentos, empregados seus ou de terceiros, 

na execução dos serviços ou em decorrência deles.  

8.1.2.1 A aceitação dos serviços não exonerará a contratada nem seus técnicos, da responsabilidade civil 

e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução da mesma.  
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8.1.2.2 O Município fica isento de quaisquer ônus ou obrigações referentes à legislação trabalhista, 

tributária, comercial ou securitária decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e 

responsabilidade caberão exclusivamente à contratada.  

8.1.3 Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais utilizados, no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias ou no prazo para tanto estabelecido pela Fiscalização; 

8.1.4 Fornecer pessoal qualificado para executar adequadamente os serviços que lhes forem atribuídos, 

objeto deste contrato e indicar profissional responsável técnico, admitindo-se sua substituição, mediante 

justificativa, por profissional de experiência equivalente ou superior, devendo esta medida ter a aprovação 

da contratante através da Secretaria de Planejamento Urbano, conforme previsto no parágrafo 6º, artigo 

67 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

8.1.5 Permitir, aos técnicos da contratante e àqueles a quem a Secretaria de Planejamento Urbano 

formalmente indicar, acesso às suas instalações e a todos os locais onde estiverem sendo estocados 

materiais relacionados com o objeto.  

8.1.6 Prover meios de segurança para os operários equipe de fiscalização e visitantes credenciados pela 

contratante, no ambiente onde serão realizados os serviços, de acordo com a legislação pertinente vigente, 

observando a proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer 

trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos 

do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e ainda proibição do trabalho do menor de dezoito anos nas 

atividades descritas na Lista das Piores Formas de Trabalho Infantil (Lista TIP), conforme Decreto 

Presidencial nº 6.481, de 12/06/2008. 

8.1.7 Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os encargos fiscais, trabalhistas, securitários, 

previdenciários e eventuais despesas de alimentação e transporte de seus profissionais encarregados da 

execução dos serviços objeto do presente contrato, bem como com quaisquer questões relacionadas com 

exigências municipais, estaduais ou federais, em cada unidade de execução dos serviços, e tudo mais que 

se fizer necessário à execução do serviço e providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás 

necessários à execução do serviço;  

8.1.8 Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, inclusive, o recolhimento do ISSQN ao Município do Local da prestação do serviço, 

durante toda a execução do contrato, observando a legislação tributária vigente.  

8.1.9 Cumprir as medidas relativas à segurança e saúde do trabalho contidos na Constituição Federal, na 

CLT em seus artigos 154 a 201, Lei 6.514 de 27/12/77, na portaria 3.214 de 08/08/78 da Secretaria de 

Segurança no Trabalho e do Ministério do Trabalho e Emprego, no Código de Edificações e Regimentos 
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Sanitário, nas normas contidas em acordo e convenções coletivas de trabalho e nas convenções e 

recomendações da OIT ratificadas pelo Brasil, fornecendo aos seus empregados, obrigatoriamente, os 

Equipamentos de Proteção Individual - EPI´s, seguindo a legislação específica em vigor, tais como: 

capacetes, botas, luvas, óculos, etc., observando as orientações Ministério do Trabalho.  

8.1.10 Apresentar mensalmente, ao fiscal do contrato, cópia de toda a documentação comprobatória do 

cumprimento das obrigações tributárias, trabalhistas e fundiárias relativamente ao mês imediatamente 

anterior e, em especial, relação dos trabalhadores que prestaram serviços decorrentes do contrato firmado 

com o contratante.  

8.1.11 Observar rigorosamente o cronograma de execução ou outras condições estabelecidas entre as 

partes e executar os serviços, objeto do contrato conforme a Proposta Comercial, do Edital e seus anexos 

e toda documentação constante no processo que lhe deu origem.  

8.1.12 A contratada deverá comunicar ao fiscal do contrato, para o recebimento provisório dos serviços 

contratados, ficando o recebimento definitivo a Secretaria Municipal de Planejamento Urbano. O 

recebimento definitivo ocorrerá após o saneamento das eventuais pendências relacionadas no 

recebimento provisório.  

8.1.13 Se a contratante relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da 

licitante adjudicatária, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar 

essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância 

houvesse ocorrido. 

8.1.14 Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da contratada ou da verificação 

da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato pela contratada, 

com a inclusão do Município de Balneário Piçarras no polo passivo, como responsável subsidiário, o 

contratante poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a três vezes o montante dos valores 

em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência.  

8.1.14.1 A retenção prevista acima será realizada na data do conhecimento pelo Município da existência 

da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários;  

8.1.14.2 Somente será liberado com trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou do 

efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela adjudicatária.  

8.1.15 Comparecer em Juízo nas ações trabalhistas propostas por seus empregados contra si, ou 

propostas contra o Município, assumindo o polo passivo, defendendo-se judicialmente e reconhecendo 

perante a Justiça do Trabalho, sua condição de empregadora, arcando com ônus de eventual condenação 

inclusive honorários advocatícios, custas judiciais e demais cominações e sucumbências. 

8.1.16 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto desta 
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licitação, sem prévia autorização do Município.  

8.2 Se o Município relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da 

contratada, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas mesmas 

obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância houvesse 

ocorrido.  

8.3 Além das hipóteses previstas na legislação e nas normas aplicáveis, a contratada será responsável, 

ainda:  

8.3.1 Pela inexecução, mesmo que parcial, dos serviços contratados; 

8.3.2 Perante o Município ou terceiros, pelos danos ou prejuízos causados, por ação ou omissão, erro ou 

imperícia, vício ou defeito, na condução ou execução dos serviços objeto deste contrato;  

8.3.3 Pelo eventual acréscimo dos custos do contrato quando, por determinação da autoridade 

competente e motivada pela contratada, os serviços forem embargados ou tiverem a sua execução 

suspensa;  

8.3.4 Pelos efeitos decorrentes da inobservância ou infração de quaisquer condições deste Contrato; 

8.3.5 Pelo pagamento dos encargos e tributos incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato.  

8.4 Aplicam-se as subcontratadas todas as exigências contidas neste instrumento, pelo que a contratada 

responde perante a contratante, solidariamente.  

8.5 Demais obrigações constantes no Edital e seus anexos. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

9.1 Constituem direitos e prerrogativas do Município, além dos previstos em outras leis, os previstos no 

artigo 104, da Lei Federal nº 14.133/2021, que a contratada aceita e a eles se submete. 

9.2 Caberá a Secretaria de Planejamento Urbano:  

9.2.1 Rejeitar os serviços executados em desacordo com os projetos, especificações técnicas ou com 

imperfeição, presentes as Normas Técnicas da ABNT e outras aplicáveis;  

9.2.2 Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o fiel cumprimento dos serviços 

executados, medidos e aceitos;  

9.2.3 Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência ou emergência, sendo 

reservado à contratada o direito de solicitar da fiscalização, por escrito, a posterior confirmação de ordens 

ou instruções verbais recebidas;  

9.2.4 Solicitar que a contratada, quando comunicada, afaste o empregado ou contratado que não esteja 

cumprindo fielmente o presente Contrato;  

9.2.5 Notificar, por escrito, a contratada, dos defeitos ou irregularidades verificadas na execução dos 
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serviços, fixando-lhe prazos para sua correção;  

9.2.6 Notificar, por escrito, a contratada, da aplicação de multa;  

9.2.7 Instruir o(s) recurso(s) da contratada no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), quando 

essa discordar do Município;  

9.2.8 Instruir pedido de devolução de multa moratória, quando efetivamente o prazo da etapa 

correspondente ao serviço for recuperado ou cumprido, conforme estabelecido no cronograma. 

9.2.9 Aplicar, esgotada a fase recursal, nos termos contratuais multa(s) à contratada dando-lhe ciência do 

ato, por escrito, e comunicar ao Órgão Financeiro do Município para que proceda a dedução da multa de 

qualquer crédito da contratada.  

9.3 Efetuar à contratada os pagamentos dos serviços executados e efetivamente medidos e faturados, 

nas condições estabelecidas neste Instrumento.  

9.4 Fornecer, quando detiver, outros elementos que se fizerem necessários à compreensão dos 

"Documentos Técnicos" e colaborar com a contratada, quando solicitada, no estudo e interpretação dos 

mesmos.  

9.5 Garantir o acesso da contratada e de seus prepostos a todas as informações relativas à execução dos 

serviços.  

9.6 Obter, tempestivamente, as licenças ou autorizações, quando de sua competência, junto a outros 

órgãos/entidades, necessárias à execução dos serviços contratados.  

9.7 No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer natureza, 

o direito de acesso ao "local de execução dos serviços", bem como a todos os elementos de informações 

relacionados com os serviços, pelos mesmos julgados necessários.  

9.8 A fiscalização deverá exigir da contratada o cumprimento dos prazos dispostos no cronograma de 

execução apresentado neste instrumento. 

9.8.1 A execução de cada serviço/etapa será aferida pela fiscalização, em cada medição. 

9.8.2 A aferição dos prazos se dará mediante a comparação entre o valor total da etapa prevista no termo 

de referência e o efetivamente realizado, no período em análise.  

9.9 A fiscalização dos serviços será feita pelo responsável técnico, nomeado nos termos do Decreto 

Municipal nº 616/2023 e indicado pela Autoridade Competente, que apontará as deficiências verificadas, 

as quais deverão ser sanadas pela contratada, devendo esta proceder às correções e substituições do 

produto/serviços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA DÉCIMA – PENALIDADES 

10.1 Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal previstas na legislação brasileira vigente e da 
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faculdade de rescisão contratual, o Município poderá aplicar sanções de natureza moratória e punitiva à 

CONTRATADA, diante do não cumprimento das cláusulas contratuais, nos termos previsto no artigo 155 e 

seguintes da Lei 14.133/2021, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:  

b) advertência; 

c) multa;  

d) impedimento de licitar e contratar;  

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

10.1.1 A sanção prevista na alínea “a” do subitem 10.1 será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 do estatuto federal aplicado a este certame, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

10.1.2 A sanção prevista na alínea “b” do subitem 10.1, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 

cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 

direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 do 

estatuto federal vigente.  

10.1.3 A sanção prevista na alínea “c” do subitem 10.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos.  

10.1.4 A sanção prevista na alínea “d” do subitem 10.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 10.1.3, e impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

10.2 Será aplicada multa por inexecução do objeto da licitação, sendo esta parcial ou total, e será aplicada 

nos seguintes casos e percentuais: 

10.2.1 Quando os trabalhos de fiscalização da Administração da execução dos serviços forem dificultados, 

inclusive quando forem omitidas informações de responsabilidade da CONTRATADA referentes à execução 

contratual;  

10.2.2 Quando houver descumprimento na execução dos serviços especificados no Projeto, ou das 

Normas Técnicas pertinentes, que acarrete risco de grave prejuízo para a Administração, terceiros ou de 

danos ambientais;  
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10.2.3 Nos demais casos não previstos, fica estabelecida uma multa de 0,3% (três décimos por cento) do 

valor do contrato na inexecução parcial do objeto da licitação ou descumprimento de qualquer cláusula do 

contrato;  

10.2.4 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa 

de mora, nas seguintes condições:  

10.2.4.1 Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre o 

valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-se 

parcialmente executado;  

10.2.4.2 Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução e 

planejamento do contrato;  

10.2.4.3 A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as outras sanções previstas no contrato e na Lei 14.133/2021.  

10.2.5 As sanções de advertência e inidoneidade não são cumulativas entre si, mas poderão ser aplicadas 

juntamente com as multas e/ou com a Cláusula Penal no caso de rescisão.  

10.2.6 Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste Edital, competirá 

à Autoridade Competente encaminhar a decisão ao Controle Interno do Município para inserção no 

cadastro de empresas penalizadas do Município e dos demais órgãos competentes.  

10.2.7 Para o caso de rescisão contratual decorrente de inexecução contratual culposa da contratada, fica 

instituída a Cláusula Penal Compensatória por perdas e danos no valor de 10% (dez por cento) sobre o saldo 

contratual reajustado não executado pelo particular, observado o que segue:  

10.2.7.1 Para exigir a pena convencional, não é necessário que a Contratante alegue prejuízo.  

10.2.7.2 O montante de 10% acima definido vale como mínimo da indenização, não prejudicando o 

ressarcimento por prejuízos com valores a ele excedentes.  

10.3 Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo 

prazo de até 3 (anos) anos, em conjunto com multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estabelecido em 

sua proposta, bem como das demais cominações legais, o licitante/contratado que:  

I. Der causa à inexecução parcial do contrato;  

II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III. Der causa à inexecução total do contrato;  

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

mailto:licitacaopmp@picarras.sc.gov.br
http://www.balneariopicarras.sc.gov.br/


                            ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA DE BALNEÁRIO PIÇARRAS 
Secretaria Municipal de Administração e Gestão Interna 

 

 

Av. Emanoel Pinto, nº 1655 – Centro – Balneário Piçarras – SC – CEP: 88380-000 – Tel.: (47) 3347-4709 
E-mail: licitacaopmp@picarras.sc.gov.br Homepage: www.balneariopicarras.sc.gov.br 

64 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato;  

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

10.4 As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 

assegurada a ampla defesa e o contraditório e observadas as competências que são próprias da 

Procuradoria-Geral e Controladoria Geral do Município.  

10.5 Os montantes relativos às multas contratuais e a Cláusula Penal Compensatória aplicadas pela 

Administração poderão ser cobradas judicialmente ou descontadas dos valores devidos ao licitante 

contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato.  

10.6 Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão 

do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada pela 

contratada.  

10.7 Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em 

desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança, inclusive judicialmente, da diferença.  

10.8 Independentemente das sanções legais cabíveis, o Licitante ficará sujeito, ainda, à composição das 

perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou 

contratuais.  

10.9 Os prazos referidos neste Edital só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na 

entidade.  

10.10 Do direito de defesa: 

10.10.1 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 

(Item 10.1., “b”), será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de sua intimação.  

10.10.1.1 O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos.  

10.10.2 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput da Lei Federal nº 14.133/2021 (Item 
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10.1, “c” e “d”) requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 

o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

10.10.2.1 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  

10.10.3 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.10.4 Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida a fase recursal, a 

aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário 

Oficial dos Municípios do Estado de Santa Catarina (DOM/SC).  

10.10.5 Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade 

competente para aplicação da sanção comunicará imediatamente ao órgão competente (Controle Interno) 

que por sua vez, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, deverá 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal e SICAF.  

10.11 A CONTRATADA terá o prazo de 03 (três) dias úteis para interpor recurso, contados a partir da data 

de intimação ou da lavratura da ata, em face da extinção do contrato, quando determinada por ato 

unilateral e escrito da Administração.  

10.12 Da sujeição a perdas e danos: Independentemente das sanções legais cabíveis, previstas no edital, a 

Contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados ao Município pelo 

descumprimento das obrigações licitatórias. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO E SUAS CONSEQUÊNCIAS 

11.1 A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 137, 

138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no presente contrato.  

11.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa.  

11.3 Em caso algum a Administração Pública pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes 

da Legislação Trabalhista Previdenciária, Fiscal e Comercial, bem como aqueles resultantes de atos ilícitos 

praticados pela CONTRATADA e seus prepostos a terceiros. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORÇA MAIOR OU DO CASO FORTUITO 

12.1 Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por 

qualquer uma ou ambas as partes, aos termos do presente Instrumento, os fatos cujo efeito não seja 

possível evitar ou impedir, nos termos do parágrafo único do art. 393 do Código Civil Brasileiro, desde que 

essas causas afetem, diretamente, os serviços contratados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SUBCONTRATAÇÃO 

13.1 Não será permitido a subcontratação da prestação de serviço. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ADITIVOS E RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

14.1 Aditivos: 

14.1.1 O contrato proveniente desta licitação será regido pelas normativas da Lei nº 14.133/2021 e pelo 

Decreto Municipal nº 616/2023 e poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I. Unilateralmente pela Administração:  

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus 

objetivos;  

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 

quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;  

II. Por acordo entre as partes:  

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;  

b) quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, bem como do modo de 

fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;  

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 

cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 

execução de serviço;  

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.  

14.1.2 Será aplicado o disposto na alínea “d” do inciso II do item 14.1.1 quando a execução for obstada 

pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou 

licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado.  
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14.1.3 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 14.1.1 o contratado será obrigado a 

aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras. 

14.1.4 As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 14.1.1 não poderão transfigurar o objeto 

da contratação.  

14.1.5 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá 

ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha 

orçamentária.  

14.1.6 Nas alterações contratuais para supressão de bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido 

os materiais e os colocados no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos 

de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber indenização por 

outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados.  

14.1.7 Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 

Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.  

14.1.8 A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.  

14.1.8.1 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante 

a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.  

14.1.9 A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 

determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 

máximo de 1 (um) mês.  

14.1.10 Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, 

após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

contratados.  

14.1.11 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:  

I. Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no 

próprio contrato;  

II. Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento 

previstas no contrato;  

III. Alterações na razão ou na denominação social do contratado;  
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IV. Empenho de dotações orçamentárias. 

14.2 Recomposição do equilíbrio econômico-financeiro: 

14.2.1 A empresa deverá fazer uma disputa equilibrada, considerando a manutenção do valor proposto 

pelo prazo de vigência do contrato, pois oscilação de mercado não é fato suficiente a ensejar reequilíbrio 

econômico-financeiro.  

14.2.2 Sempre que atendidas as condições do Contrato considera-se mantido seu equilíbrio econômico-

financeiro.  

14.2.3 A Contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro nas 

hipóteses excluídas de sua responsabilidade.  

14.2.4 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente justificado pela 

Contratada antes da solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, caso os preços apurados no 

mercado sejam mais vantajosos, poderá a Administração liberar o contratado do compromisso sem 

aplicação de penalidades.  

14.2.5 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro pela Contratada após a 

solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, o contratado não poderá recusar e/ou interromper 

o contrato até decisão final no processo administrativo.  

14.2.6 O requerimento de equilíbrio econômico financeiro do contrato, deverá ser encaminhado ao gestor 

e fiscal do contrato para análise e deliberação e deverá ser instruído com todos os documentos que 

comprovem o caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou a ocorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 

respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.  

14.2.7 A demonstração analítica será apresentada em conformidade com a(s) Planilha(s) de Custos e 

Formação de Preços apresentada na proposta vencedora do certame.  

14.2.8 Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas em elementos técnicos, 

por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto.  

14.2.9 Qualquer medida que implique alteração dos direitos/obrigações, aqui pactuados só poderá ser 

adotada mediante autorização por escrito das partes, e será obrigatoriamente ratificada por termo aditivo 

ao contrato e/ou apostilamento, que passará a integrá-lo para todos os efeitos, regulando as ocorrências 

futuras. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

15.1 A contratada se sujeita integralmente aos termos do presente contrato. 

15.2 Os casos omissos neste contrato serão resolvidos pela legislação aplicável à espécie e pela Lei nº 
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14.133/2021 e Decreto Municipal nº 616/2023.  

15.3 A contratada deverá informar imediatamente ao contratante, quando ocorrer alteração do endereço 

comercial, telefones, e-mail, com vistas a possibilitar eventual recebimento de correspondências, 

comunicados, notificações dentre outros.  

16.1.1 O descumprimento deste item, por parte da contratada, implicará na aceitação, sem qualquer 

objeção, das determinações emanadas do contratante, decorrentes de quaisquer tipos de comunicações 

eventualmente tentadas, relacionadas com a execução dos serviços ora contratados.  

16.2 A contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento por parte do contratante.  

16.3 O Município reserva a si direito de introduzir modificações no projeto, mesmo durante a execução 

dos serviços, sempre que julgar necessário. No exercício deste direito, porém, o Município se empenhará 

no sentido de evitar prejuízos à contratada.  

16.4 Os documentos discriminados neste contrato e os que vierem a ser emitidos pelas partes, em razão 

deste, o integrarão para todos os fins de direito, independente de transcrição e lhe são anexos.  

16.5 Compete ao Município dirimir divergência, de qualquer natureza, havida entre os documentos 

integrantes deste Instrumento.  

16.6 As partes considerarão completamente cumprido o contrato no momento em que todas as 

obrigações aqui estipuladas estiverem efetivamente satisfeitas, nos termos de direito e aceitas pelo 

Município.  

16.7 O Município poderá, respeitadas outras condições contratuais, tendo presente o seu 

fluxo/disponibilidade de caixa, acelerar ou desacelerar o cumprimento do cronograma físico-financeiro dos 

serviços.  

16.8 Em observância ao disposto no § 1º do artigo 89 da Lei Federal nº 14.133/2021, a contratada fica 

ciente de que ocorrerá a publicação dos dados pessoais como nome completo e CPF do sócio e/ou 

representante legal, bem como da pessoa jurídica, nos instrumentos contratuais e jurídicos celebrados, 

que serão publicados no Portal da Transparência com acesso livre, para fins de cumprimento da Lei Geral 

de Proteção de Dados (LGPD). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1 As partes elegem o foro da Comarca de Balneário Piçarras, com expressa renúncia a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, para dirimir as controvérsias oriundas da execução do presente instrumento. 
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E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 

teor, para que possa produzir os seus legais e esperados efeitos. 

Balneário Piçarras, ... de .... de 2024. 

 

CONTRATANTE CONTRATADO 

 
 

GESTOR  FISCAL 
 

 
Testemunha 1 Testemunha 2 
 
 
 
Obs: O presente Contrato encontra-se registrado e arquivado na Secretaria Municipal de Administração e 

Gestão Interna, bem como publicado no Diário Oficial dos Municípios. 

 
Prefeito Municipal 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2024 - PMBP 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2024 – PMBP 

 

ANEXO VIII 

MINUTA DA ORDEM DE INÍCIO DOS SERVIÇOS 

 
Nos termos do CONTRATO Nº…, de XX/XX/2024, firmado entre o Município de Balneário Piçarras, e a 

empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

Objeto: Contratação de empresa especializada para ..., em estrita observância ao memorial descritivo e 

demais documentos anexos ao processo. 

 

Valor Global: R$ .... (... 

 

Prazo de Execução: .... 

 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual 

teor e forma, para que possa produzir os devidos efeitos legais. 

 

 

Balneário Piçarras, ... de ................... de 2024. 

 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

Contratada 
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ANEXO IX 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2024 - PMBP 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2024 – PMBP 

O Município de Balneário Piçarras, com fundamento na Lei nº 14.133/2021, torna público que fará realizar 

CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, para contratação de empresa 

de consultoria para elaboração de estudos, programas, planos e projetos ambientais, complementações 

e acompanhamento dos processos de licenciamento ambiental, a serem executados em regime de 

empreitada por preço unitário, conforme especificações técnicas detalhadas no Termo de Referência 

(Anexo I). O valor para a execução total do objeto a que se refere o presente Edital será de R$ 309.900,00 

(trezentos e nove mil e novecentos reais). Data/horário de abertura da sessão pública: 08h30min do dia 

28 de fevereiro de 2024. Local: Portal do Compras Públicas – 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br. O Edital na íntegra encontra-se à disposição dos 

interessados no site balneariopicarras.atende.net. Balneário Piçarras/SC, 17 de janeiro de 2024. Rodrigo 

Meirinho Morimoto. Secretário Municipal de Planejamento Urbano. 
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